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ITE]\,7 ÍNorcB srsrruÁrrco ARTIGOS

capÍrulo r DAS DrsPosrÇÕrs pnururxmrs Art. l' ao 3"

clpirulo u DIREITOS E ESPONSABILIDADES

ssçÃo t Do Município Art. 4'

SEÇÀO N Do Proprietário Art. 5' ao 8'

SEÇÂO M Do Possuidor Art. 9' ao 12'

SEÇÃO Iv Art. 13'ao 16'

CAPÍTULO III NORNTAS ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I Disposiçôes Gerais Art. 17' ao 23'

sEÇÃo il Projeto AÍ. 24' ao 3 l'
SEÇÂO M Licenciamcnto das edificações existentes Art. 32" ao 34'

SEÇÃO Iv Licenciamento de Demolições Art.35"

SEÇÃO V Conclusão e Ocupação das Edificaçôes Art. 36" ao 38'

CAPiTULO IV NFRAÇÕES E PENALIDADES

SEÇÂO I Disposições Gerais AÍ.39"

sEÇÀo I Autos de Infração e de Multa Art. 39" ao 46"

SEÇÃO M Embargo Art. 47" ao 49

SEÇÃO ry Interdição Art. 50" ao 5l'
sEÇÃo v Demolição Compulsória Art. 52'

CAPITULO V
onnrclÇóps DURANTE A EXECUÇÃO DAS

OBRAS

SEÇÂO I Disposições Gerais Art. 53' ao 54'

SEÇÃO II Movimento de Terra Àrt.55"

SEÇÀO M Andaimes, Tapumes e Vedações de Terrenos

SUBSEÇÀO I Andaimes Art. 56' a 57"

SUBSEÇÀO II Tapumes Art. 58" a 60'

SUBSEÇÃO M Vedações em Terrenos Art. 61" a 63'

CAPÍTULO VI NORMAS TECNICAS

SEÇÂO I Disposições Gerais {rt.64"
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SEÇÀO II Fundações e Estruturas tut.65"

sEÇÃo m Paredes Art. 66" ao 67'

SEÇÂO TV Águas Pluviais e Esgoto Art. 68" ao 70'

SEÇÃO V Art. 71" ao 72"

SEÇÃO VI Gabaritos Art- 73"

SEÇÀO VII Ocupação do Lote Art.74 ao 75"

SEÇAO VIII Chaminés {rt.76"

SEÇAO ry Edículas Art.77"

SEÇÃO X

SEÇÃO XI Compartimentos

SEÇÃO XII Iluminação e Ventilação dos Compartimentos Art. 88' ao 92'

sEÇÃoxItr Portas AÍ. 93' ao 97"

sEÇÃo xv Instalações Sanitárias Art. 98' ao 99'

sEÇÃo xv Corredores e Circulações

SUBSEÇÃO I Circulações em Um Mesmo Nível AÍt. 100'

SUBSEÇÃO il Circulações de Ligação de Niveis Diferentes Art. 101" ao I 1 7

CAPÍTULOVII CLASSIF'ICAÇÃO NNS f, DIFICÀÇÔES tut. 118'

CAPÍTULO VIII EDTFICAÇÔES PARA USOS RESIDENCIAIS

CAPÍTI]LO IX EDIFICAÇÕES PARA LOCAIS DE REUNIÂO Att. l2C. ao 124'

CAPÍTULOX EDIFICAÇÔES PARA USOS DE §4qDE 1lrt. 125'ao 127"

CAPÍTULO XI EDIFICAÇÔES PARA USOS f,DUCACIONAIS Art. 128' ao 133"

CAPÍTULO XII
rntnlÓÀçoss PARA usos coMERCrArs E

DE SERVIÇOS

SEÇÃO I Edificios Comerciais e Prestadores de Serviço Art. 134" ao 137'

SEÇÃO II Serviços de Alimentação Art. 138"

SEÇÃO M Varejistas e Atacadistas de Produtos Perigosos Art. 139" ao 140'

sEÇÃo rv Serviços de Manutenção de Veiculos Art. 140" ao 144"

SEÇÃO V Postos de Abastecimento, Lavagem e Lubrificação AÍ. 145' ao 146'

SEÇÂO VI Estâcionamentos e Garagens Art. 147' ao 149'

SUBSEÇÃO I Acessos AÍ. 150'

SUBSEÇÃO II Circulações AIt. 151"
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SUBSEÇÃO M Espaços de Manobra e Estacionamento Art. 152" ao 156'

CÁ.PITULO XIII EDIFICAÇOES PARA USOS INDUSTRIAIS Art. 157' ao 162'

CAPÍTULOXIv EDIFICAÇOES PARA USOS MISTOS Aí. 163'

CAPÍTULO XV INSTALAÇÕES EM GERAL

SEÇÃO I Instalações de Água e Esgotos Art. 164"

sEÇÃo n
Inrtataçõe. p"* Érôóa-ettto de Águas Pluüais e de

Infiltração AÍ. 165" ao 168'

SEÇÀO M lnstalações Elétricas tut. 169.'

SEÇÃO TV Instalações para Antenas de Televisão AÍ. 170'

SEÇÃO V Instalações Telefônicas Art. 171'

SEÇÀO VI lnstalações de Ar Condici onado Art. 172' ao 173"

SEÇÀO VII
Instalações de Isolamento e Condicionamento

Acustico {rt. 1'.74"

SEÇÃO VIII Instalações de Aparelhos Radiológicos tut. 175'

SEÇÃO D( Instalações de Grás tut. 176'

SEÇÃO X
Instalações e Equipamentos de Proteção Contra

Incêndio Art. 177" ao 179'

SEÇÂO XI Instalações Para Armazenagem de Lixo Art. I 80" ao 182'

sEÇÃo xII Instalações de Elevadores Art. 183" ao l9l'
sEÇÃo xIIr Instalações de Escadas e Esteiras Rolantes Art. 192'

sEÇÃo xrv Instalações de Equipamentos em Geral tut. 193"

CAPITULO XVI DAS TAXAS (DAS ISENÇÕES DE TAXAS E
DISPENSA DO PAGAMENTO DOS PREÇOS

PUBLICOS)

Art. 194' ao 197'

cnpÍruroxvtt

-nsposiÇÕEs 

TRANSIToRIAS E FINAIS Art. 198" ao 202'
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" XX DE 2024

INSTITUI O CÓDIGO DE OBRAS E
EDIFICAÇÕES DO MTJMCÍPIO DE
ALTO ALEGRE DO MARANHGÃO
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIÀS.

À Excelentíssima Sra. Nilsilene Santana Ribeiro Almeida, Prefeita Municipal de Alto

Alegre do Maranhão, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a

seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1" Este código disciplina, no município de Alto Alegre do Maranhão, os

procedimentos administrativos e executivos e Íui regras gerais e específicas a seÍem

obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras,

edificações e equipamentos, sem prejuízo do disposto nas legislações federal e estadual

pertinentes, no âmbito de suas respectivas competências.

Parágrafo primeiro. Este Código aplica-se também as ediÍicações existentes, quando

os proprietarios pretenderem reformá-las, mudar seus usos ou ampliáJas.

Parágrafo segundo. Este Código de Obras e Edifrcações é complementado pela

LeiN'.33912022 de 07 de dezembro ite 2022, Lei de Uso e Ocupação do Solo, e serão partes

integlantes do Plano Diretor Municipal.

AÉ. 2" Esta Lei tem como objetivos:

I. Orientar os projetos e as execuções das obras e edificações no municipio de

Alto Alegre do Maranhão, visando o progressivo aperfeiçoamento da construção e o

aprimoramento da arquitetura das edificações;

[. Assegurar a observância e promover a melhoria dos padrões mínimos de

segurança, higiene, salubridade e conforto das edificações de interesse para a comunidade.

ALTO ALEGRE
DO MARANHÃO

ESTADO DO MARA'{HÃO
PREFEITURÂ MUNICIPAT DE ALTo ÂTEGRE Do MARÂt{HÃo

CNPJ: 01.512.326/q,O1-32
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Art.3'Para os efeitos de aplicação deste código são adotadas as seguintes definições:
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L ABNT: Associação Brasileira de Norrnas Técnicas;

II. Acessibüdade: condição de utilização, com seguÍança e autonomia, total ou

assistida, por pessoa com deÍiciência ou com mobilidade reduzida, de edificação, espaço,

mobiliá,r'io e eqúpamento;

III. Acessível: edificação, espaço, mobilirírio e equipamento que possa ser

utilizado e vivenciado por qualquer pessoa, inclusive aquela com deficiência ou mobilidade

reduzida, conforme os parâmetros definidos em norma técnica pertinente;

IV. Acréscimo ou aumento: ampliação de área de edificação existente;

V. Área de Mananciais: fontes de água, superficiais ou subterrâneas, que podem

ser usadas para o abastecimento público, onde qualquer empreendimento deverá ser aprovado

iniciaknente no órgão da Secretaria Estadual do Meio Ambiente competente;

vI. Alinhamento: linha legal que limita o terreno e a via ou logradouro público;

V[. Alvará: instrumento da licença ou da autorização para construir ou reformar;

VIII. Andaime: estrutuÍa necessária à execução de trabalhos em lugares elevados,

que não possam ser executados em condições de segurança a partir do piso, sendo utilizada

em serviços de construção, reforma, demolição, pintura, limpeza e manutenção;

tX. ApâÉemento: unidade residencial autônoma em edificação Multifamiliar, de

hotelaria ou assemelhada;

X. Aprovação de projeto: ato administrativo que precede o licenciamento das

obras de construção, ampliação ou reforma;

XI. Área de acumulaçio: espaço destinado à parada eventual de veículos, situado

entre o alinhamento e o local de estacionamento propriamente dito;

XII. Área de construção: soma das áreas dos pisos utilizáveis cobertos de todos os

pavimentos de uma edificaçãol

Xm. ART - Anotação de Responsabilidade Técnica emitida pelo CREA - Conselho

Regional de Engeúaria e Agronomia.

X[V. Ático: pavimento de cobertura de uma edificação, possuindo ilrea coberta

menor que a dos pavimentos inferiores, de acordo com limites fixados em lei;
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XV. Balanço: avanço, acima de paümento de referência, de parte da fachada da

edificação sobre o afastamento fiontal;

XVI. Beiral ou beirado: prolongamento do telhado que sobressai das paredes

extemas da edificação;

XVII. Bicicletário: equipamento de uso coletivo para estacionamento de bicicletas;

XVm. Canteiro de obras: espaço delimitado pelo tapume, destinado ao preparo e

apoio à execução da obra ou serviço, incluindo os elementôs provisórios que o compõem, tais

como, escritório de campo, depósitos, andaime, plataforma e tela pÍotetora visando à proteção

da edificação vizinha e logradouro público;

XlX. Circulação: elemento de composição arquitetônica, horizontal ou vertical, cuja

função é possibilitar a interligação entre unidades autônomas, compartimentos ou ambientes

de qualquer natureza;

XX. Corredor: local de circulação intema de uma edificação, confinado, que serve

de comunicação hoúontal entre dois ou mais compartimentos ou unidades autônomas;

XXI. Cota: distância entre um ponto do terÍeno e um plano de referência; número

colocado sobre uma liúa fixa auxiliar traçada em paralelo com uma dimensão ou ângulo de

um desenho técnico, que indica o valor real de distância entre dois pontos ou aberfirra

correspondente, no mesmo representado;

XXII. Decüvidade: relação percentual entre a diferença das cotas altimétricas de dois

pontos e a sua distância horizontal;

XXIL Demoüção: processo utilizado na construção civil que visa a demrbada

controlada de um edificio (casas, prédios, galpões, muros etc.) demrbamento de uma

edificação, muro ou instalação;

XXIV. Dependências de uso comum: conjunto de dependências ou instalações da

edifrcação que poderão ser utilizadas em comum poÍ todos ou por paÍe dos titulares de direito

das unidades autônomas ;

XXV. EdiÍieação: obra destinada a abrigar atividades humanas, instalações,

equipamentos ou materiais;

XXVI. EdiÍicação de uso misto: edifrcação cuja ocupação é diversificada,

englobando mais de um uso;
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XXVII. Embargo: ato administrativo que determina a paralizaçáo de uma obra ou

serviço em execução sem a respectiva licença ou por desatendimento à kgislação de Obras e

Edificações;

XXVIII. Equipamento: elemento destinado a guaÍnecer ou completar uma edificação, a

estar se integrando;

XXD(. Escada: elemento de composição arquitetônica cuja função é possibilitar a

circulação veúical entre dois ou mais pisos de diferentes níveis, constituindo uma sucessão

de, no mínimo, três degraus;

)O(X. EspeciÍicação: discriminação dos materiais e serviços empregados na

construção;

XXXI. Estacionsmento: local descoberto destinado a guarda de veículos;

X)O«I. Faixa sanitária: iirea "non aedificandi" cujo uso esüi vinculado a servidão de

passagem, para efeito de drenagem, manutenção de vegetação, captação de águas ou rede de

esgotos, e ainda respectivos espaços para manutenção e limpeza;

XXXIII. Forro: desipação para o material de acabamento dos tetos dos

compartimentos;

XXXN. Forro falso: forro removível, de material leve, geralmente suspenso de laje ou

estruhra de telhado;

XXXV. Garagem: local coberto da edificação onde são estacionados ou guardados

veículos;

XXXVL Guarda-corpo: barreira protetora vertical, maciça ou não, delimitando as faces

laterais abertas de escadas, rÍúrpas, patamares, teÍraços, balcões, mezaninos, etc.;

)O(XVII. Habitação coletiva: edificação usada para moradia de grupos de pessoas, tais

como casas geriátricas, pensionatos, co[ventos, etc.;

XXXVI. Habitaçlio Multifamiliar: edificação usada para moradia em unidades

residenciais autônomas;

XXXX. Habite-se: atestado de verificação da regularidade da obra quando da sua

conclusão, correspondendo à autorização da Prefeitura para a sua ocupação ou uso;

XL. Hotel: edificação usada para serviços de hospedagem cujos compaÍimentos

destinados a alojamentos são, exclusivamente, das espécies apartamento (dormitório com

banheiro privativo) e suíte;

XLI. Interdição: ordem e ato de fechamento e desocupaçâo do imóvel em situação

I
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irregular ou de risco em relação às condições de estabilidade, segurança ou salubridade;

XLII. Jirau: mezanino construído de materiais removíveis;

XLI[. Local de reunlão: ocupação ou uso de rrma edificação ou parte dela, onde se

reúnem mais de cinquenta pessoas, tais como auditórios, assembleias, cingmas, teatros,

tribunais, clubes, estações de passageiros, igrejas, salôes de baile, museus, bibliotecas,

esúdios desportivos, circos e assemelhados;

XL[V. Logredouro público: espaço de domínio público e de uso comum do povo;

XLV. Loja: tipo de edificação ou compaÍimento destinado, basicamente, à ocupação

comercial varejista e à prestação de serviços;

XLVI. Marquise: balanço constituindo cobertura, localizado na fachada frontal da

edificação;

XLVII. Meio.fio: bloco de cantaria ou concreto que separa o passeio da faixa de

rolamento do logradouro;

XLVIII. Mezanino: piso intermedirfio entre o piso e o teto de um compartimento,

subdividindo-o parcialmente;

XLIX. Moümento de terra: modificação do perfil do terreno;

L. Muro de arrimo: muro resistente, que trabalha por gravidade ou flexão,

construído para conter maciço de terra, empuxo das águas de infiltração, sobrecarga de

constnrção, "sobre aterro" e situações similares, suportar desnível de terreno superior a 1,00

metÍo;

LI. Obra: realização de trabalho em imóvel, desde seu início até sua conclusão,

cujo resultado implique na alteração de seu estado fisico anterior;

LII. Obra emergenciel: obra de caráter urgente, essencial à garantia das condições

de estabilidade, segurança ou salubridade de um imóvel;

LIII. Passagem: circulação, coberta ou nâo, com pelo menos um de seus lados

aberto;

LIV. Passeio ou calçada: parte da via de circulação destinada ao trânsito de

pedestres;

LV. Patamar: piso situado entre dois lanços sucessivos de uma mesma escada;

LVI. Pevimento: parte de uma edificação situada entre a face superior de um piso

acabado e a face superior do piso seguinte, ou entre a face superior de um piso acabado e o

teto acima dele, se não houver outro piso acima; conjunto de dependências situadas no mesmo
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nível, compreendidas entre dois pisos consecutivos;

LV[. Pessoa com mobiüdade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo,

dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, geraldo redução efetiva da

mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso,

gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso;

LVIII. Pilotis: conjunto de colunas de sustentação do prédio que deixa liwe o

pavimento, o qual deveÍá estar predominantemente aberto em seu perímetro e que não poderá

estaÍ localizado acima do terceiro pavimento da edificação, deduzidos para este efeito, os

subsolos, sobrelojas ou mezaninos;

LD(. Pé-direito: distância vertical medida entre o piso acabado e a paíe inferior do

teto de um compartimento, ou do forro falso, se houver;

LX. Peitoril: superficie horizontal de fecho inferior de uma janela, ou face superior

de uma mureta, parapeito ou guarda de alvenaria de terraços, balcões e varandas; por

extensão, medida vertical entre esta superficie e o piso intemo da dçendência onde se acha

situada;

LXI. PerÍil natural do terreno: situação topognifica existente, objeto do

levantamento fisico que serviu de base para a elaboração do projeto e/ou constatação da

realidade;

LX[. Pérgola: construção destinada ou não a suportaÍ vegetagão, com elemento§

horizontais (vigas) ou inclinados superiores, distanciados regularmente, sem constihrir

cobeÍtura;

LXI[. Platibanda: mureta ou balausfada construída no coroamento de uma fachada,

para seu arremate, e, ao mesmo tempo, para ocultar a vista do telhado ou constituir guarda de

terraço;

LXIV. Piso: plano ou superficie de acabamento inferior de um pavimento;

LXV. Rampa: elemento de composição arquitetônica cuja frrnção é possibilitar a

circulação vertical entre desníveis, através de um plano inclinado;

LXVI. Reconstrução: obra destinada à recuperação e recomposição de uma

edificação, motivada pela oconência de incêndio ou outÍo sinistro fortuito, mantendo-se as

características anteriores;
í0
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LXVII. Recuo: faixa do imóvel referente às distâncias entre as faces da construção e os

limites do terreno.

LXVU. Reentrância: espaço aberto que fica recuado do plano da fachada onde se

situa;

LXIX. Reforma: obra que implica em uma ou mais das seguintes modiÍicações, com

ou sem alteração de uso: ri,rea edificada, estrutura" compartimentação, volumetria;

LXX. Repero: obra ou serviços destinados à manutenção de um edificio, sem

implicar em mudança de uso, acréscimo ou supressão de área" alteração da estrutura, da

compartimentação, da volumetria, e dos espaços destinados a circulação, iluminação e

ventilação;

LXXI. Restruro ou restaureção: recuperação de edificação tombada ou preservada,

de modo a restituir-lhe as suas características anteriores;

LXX[. RRT - Regisro de Responsabilidade Técnica emitida pelo CAU - Conselho

de Arquitetura e Urbani5Íls.

LXXIII. Sacada ou balcão: parte da edificação em balanço ern relação à parede extema

do prédio, tendo, pelo menos, uma face aberta para o espaço liwe exterior;

LXXIV. Saguio ou hall: compaÍimento de entradâ em uma edificação, onde se

encontra ou que pode dar acesso à escada; local de acesso elevadores, tanto no pavimento

térreo como nos demais pavimentos;

LXXV. Saliência: elemento arquitetônico da ediÍicação que se destaca em relação ao

plano de uma fachada;

LXXU. Sobreloja: piso intermediriLrio situado entre o piso e o teto da [oja, com acesso

exclusivo através desta e sem utilização como unidade autônoma, ocupando até o máximo de

metade da área de loja;

LXXVII. Sótão: paümento Íesultante do aproveitamento do vão sob a cobertura da

edificação em que a face superior da laje de piso esteja em nível igual ou superior ao do inicio

do telhado com inclinação inferior a 45' (quarenta e cinco graus);

LXXVIII. Subsolo: pavimento situado abaixo do nível natural do terreno, ou de outra

referência de nível definida em lei;

LXXIX. Tapume: vedação provisória usada durante a construção;

LXXX. Terraço: local descoberto sobre uma edificação ou ao nível de um de seus

íl
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pavimentos, acima do nivel final do terreno, constituindo piso acessível e utiliável;

LXXXI. Teto: acabamento inferior dos pisos intermediários ou vedação entre o último

pavimento e a cobemra do prédio;

LXXXII. Toldo: elemento de proteção constituindo cobemrra de material leve e

facilmente removível, do tipo lona ou similar;

LXXXIII. Unidade autônomr: ediÍicação, ou parte dela, composta de compartimentos e

instalações de uso privativo, constituindo economia independente;

LXXXry. Uso predominante: ocupação principal para a qual a edificação, ou parte dela,

é usada ou foi projetada para ser usada, devendo incluir as ocupações subsidiiirias que são

partes integmnte desta ocupação principal;

LXXXV. Uso residencial: ocupação ou uso da edificação, ou paÍe da mesma, por

pessoas que nela habitam de forma constante ou transitoriamente;

LXXXVI. UTM - sistema de coordenadas cartesianas bidimensional para dar localizaçôes

na superficie da Terra;

LXXXVII. Varanda: parte da edificação, limitada pela parede perimetral do edificio,

tendo pelo menos uma das faces abertas para o espaço liwe exterior;

LXXXVIII. Verge: peça superior do marco de uma esquadria, ou paraÍnento inferior da

parede que delimita superiormente o vão de uma porta ou janela; por extensão, distância

vertical enúe esta superficie e o forro do compartimento considerado;

LXXXD(. Vistoria: diligência efetuada pela Prefeiturq tendo por fim verificar as

condições de regularidade de uma construçâo ou obra.

Parágrafo único. Estas definições são genéricas, prevalecendo sempre as definições

específicas, quando existentes neste código ou em outra lei do município.

CAPÍTULO II
DIREITOS E RESPONSABILIDADES

SEÇÀO I
DO MUNICÍPIO
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Art. 4' Visando exclusivamente a observância das prescrições edilícias do município,

das leis de parcelamento, zoneamento, uso e ocupação do solo e legislação correlata

pertinente, a Prefeitura licenciará e fiscalizará a execução, utilização e manutenção das

condições de estabilidade, segurança e salubridade das obras, edificações e eqüpamentos, não

se responsabilizando por qualquer sinistro ou acidente decorrente de deficiências dos projetos,

execução ou utilização.

sEÇÃo n
DO PROPRIETÁRIO

Art. 5' Considera-se proprietário do imóvel a pessoa fisica ou jurídica detentora do

título de propriedade registrado em Cartório de Registro lmobiliário.

Art. 6' É direito do proprietario do imóvel neste promover e executar obras, mediante

prévio coúecimento e consentimento da Prefeitura.

Art. 7" O proprietririo do imóvel, ou seu sucessoÍ a qualquer titulo, é responsável pela

manutenção das condições de estabilidade, segurança e salubridade do imóvel, suas

edificações e equipamentos, bem como pela observância das prescrições desta lei e legislação

municipal correlata, assegurando todas as informações cadastradas na Prefeitura relativas ao

seu imóvel.

Art, 8" A análise dos pedidos de emissão dos documentos previstos neste código

dependerá, quando for o caso, da apresentação do título de propriedade registrado no Registro

de Imóveis, respondendo o propriet i,rio pela sua veracidade, não implicando sua aceitação por

parte da Prefeitura em reconhecimento do direito de propriedade.

SEÇÃO III
DO POSSUIDOR

Art. 9' Considera-se possuidora a pessoa fisica ou jurídica, bem como seu sucessor a

qualqueÍ título, que tenha de fato o exercicio pleno ou não de usar o imóvel objeto da obra.

í3
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Parágrefo único. Não se considera possuidor aquele que detém a posse em ruzão de

situação de dependência econômica ou subordinação.

Art. 10. Para os efeitos desta lei é o possuidor devení requerer, perante a Prefeitura,

licença para realizar obras e edificações no imóvel.

AÉ. 11. Poderá o possuidor exercer o direito previsto no artigo anterior desde que

detenha qualquer dos seguintes documentos:

I. Compromisso de compra e venda devidamente registrado no Registro de

Imóveis;

II. Escritura de posse;

I|I. Certidão do Registro Imobilirírio contendo as caÍacterística§ do imóvel, quando

o Íequerente possuir escritura definitiva sern registro ou quando for possúdor "ad

usucapionem" com ou sem justo título ou ação em andamento.

§ l" No caso previsto no inciso I deveú ser juntada cópia do titulo de propriedade

demonstrando a exatidão das informações relativas ao imóvel objeto do contrato.

§ 2' Em qualquer caso, o requerente Íesponde civil e criminalmente pela veracidade do

documento apresentado, não implicando sua aceitação em Íeconhecimento, por parte da

Prefeitura, do direito de posse sobre o imóvel.

Art. 12. O possuidor será responsável pela manutenção das condições de estabilidade,

segurança e salubridade do imóvel, edificações e equipamentos, bem como pela obsewância

das prescrições desla lei e legislação correlata, assegurando todas as informações cadastradas

na Prefeitura relativas ao imóvel.

sEÇÃo w
DO PROFISSIONAI

11

Art. 13. Profissional é o técnico registrado junto ao órgão federal fiscalizador do
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jurídica, respeitada as atribuições e limitações consignadas por aquele organismo.
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Art. 14. É obrigatória a assistência de profissional habilitado na elaboração de

projetos, na execução e na implantação de obras, sempÍe que assim o exigir a legislação

federal relativa ao exercício profissional, ou a critério da Prefeitur4 sempre que julgado

necessário, ainda que a legislação federal não o exija.

Art. 15. O profissional habilitado poderá atuar, individual ou solidariamente, como

autor ou como executante da obra.

§ l" Para os efeitos desta lei, sení considerado autor o profissional habilitado

responsável pela elaboração de projetos, que responderá pelo conteúdo das peças gráficas,

descritivas, especificações e exequibilidade de seu trabalho.

§ 2'Para os efeitos desta lei, será considerado executante o profissional responsável

pela direção técnica das obras, desde seu início até sua total conclusão,

respondendo por sua correta execução e adequado emprego de materiais, conforme o

projeto aprovado na Prefeitura e em observância às norÍnas da ABNT.

Art. 16. E facultada a substituição ou a transferência da responsabilidade profissional,

sendo obrigatória em caso de impedimento do técnico atuante, sem prejuízo da atuação do

profissional anterior, comunicação à Prefeitura, acompanhada de substituição de toda a

documentação técnica do processo de aprovação.

§ l" Quando a baixa da ART/RRT e assunção oconerem em épocas distintas, a obra

deverá permanecer paralisada até que seja comunicada a assunção de nova responsabilidade.

§ 2'A Prefeitura se exime do reconhecimento de direitos automis ou pessoais

decorrentes da aceitação de transferência de responsabilidade técnica ou da solicitação de

alteração ou substituição de projeto.

CAPÍTULO III
NORMAS ADMINISTRATIVAS

SEÇAO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
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Ârt. 17. As obras de construção, reconskução, ampliação, reforrna e demolição de

qualquer edificação, ou alteração de seu uso, poderão ser precedidas dos seguintes atos

administrativos:

I. Certidão de uso do solo;

II. Alvará de Construção;

IIL Licença de Demolição.

Art. 18. A requerimento do interessado a Prefeitura fomecerá, através de pedido de

certidão, informações sobre o zoneamento relativo ao local onde pretende construir, para que

esta informação possa ser adicionada ao Carimbo da folha do projeto. Em area de mananciais

para qualquer empreendimento deverá ser emitida Certidão de Uso do solo para licenciamento

ambiental no órgão competente.

Parágrafo único. O requerente deveni preencher documento proprio padrão da

prefeitura, com os dados do local e informações pessoais, juntando a este:

I. Copia atual da makicula do cartório de registro de imóveis

II. Capa do IPTU constando iírea e local do terreno

IIL Croquis de localização, com coordenadas UTM quando se tratar de áreas rurais.

Art. 19. E proibido iniciar qualquer obra de construção ou reforma sem que o

interessado possua o necessário "alvaú de construção". A expressão "obra de construção" é

absolutamente genérica, aplicando-se a construção de novo edificio ou construção de uma

nova unidade habitacional, ou refortna, acréscimos e reconstruções de edihcações existentes.

AÉ. 20. Estão isentos do "alvará de construção" pequenos cômodos não destinados à

habitação humana, desde que não tenham fim comercial ou industrial tais como: canis,

galiúeiros, estufas, com área de até 16,00 (dezesseis) metros quadrados'

AÍt. 21. Em imóveis possuidores de "alvará de construção" sená permitida a

manutenção das edifrcações e execução de pequenos consertos ou repaÍos desde não se

modifique os elementos geométricos e estruturais da constmção, tais como:

I. Reparo e substituição de telhas, calhas, tubulações e condutores em geral;

II. Consertos em coberturas;
t6
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Impermeabilizaçào de terraços e piscinas;

Substituição de revestimentos, pisos, assoalhos, forros e esquadrias;

Limpeza, pintura e reparos nos revestimentos das edificações;

Construção de muros de divisa e revestimento de muros em geral;

Reparos de calçadas.

Art.22. A demolição total ou paÍcial do imóvel, sem que haja sua reconstrução (o que

seria considerado como reforma) poderá ser feita, desde que haja um prévio requerimento à

Prefeitura, através de Licença de Demolição.

AÍ. 23. Cabe à Prefeitura o direito de indagar obras de construção e dos seus

elementos componentes, podendo recusar aqueles que forem julgados inadequados,

inconvenientes ou que puderem propiciar burla relativa à lei dos pontos de vista higiene,

salubridade e segurança e viziúança.

Art. 24. Para a concessão do "alvará de construção" o interessado deverá submeter o

projeto da obra de constnrção à aprovação da Prefeitura, constando além da indicação precisa

do lote, com coordenadas UTM somado aos seguintes elementos:

I. Requerimento assinado pelo proprietrário ou repÍesentante legal;

II. Título de propriedade definitivo do imóvel ou compromisso de compra e venda

nos termos do art. 3" e seguintes deste Código;

m. ART da execução da obra, com a assinatura do responsável técnico e do autor

do projeto, com comprovação de pagamento;

IV. Cópia do espelho do ITR ou IPTU do ano vigente e comprovante de quitação;

V. Termo de Responsabilidade (Preenchido e Assinado pelo responsável técnico).

VI. Planta de Situação, Localizaçào e Memorial Descritivo: (Implantação);

VII. Declaração assinada pelo proprietario, compromissiirio ou possuidor a justo

títu1o, e do responsável técnico da existência ou não de area de APP e/ou árvores nativas

dentro do lote;
17

SEÇÃO II
PROJETO



o
Ç

ALTO ALEGRE
DO MARANHÃO

ESTADO DO MARÁNHÃO
PREFETTURA MUNICIPÂT DE ATIO ATEGRE DO MARAÍ{HÃO

C PJ: 01.612,326/mO1-32

VIII. No caso de cortes e aterros que exijam a construção de muros de arrimo, o

mesmo deverá apresentar projeto especifico, incluindo calculo e detalhes de execução

projetados por engeúeiro habilitado com apresentação de ART;

IX. O Projeto Arqütetônico em 4 (quatro) vias devidamente assinadas pelo autor

do projeto, pelo técnico responsável e pelo proprietario do terÍeno ou compromissário

interessado ou possuidoÍ ajusto título.

a) destas vias, 03 (três) Íetomarão ao interessado, após aprovados, carimbadas e

rubricadas pelo técnico da Prefeitura;

b) uma via permanecerá no processo administrativo de aprovação e não poderá

ser destacada sob neúum pretexto.

c) poderá ser anexada apenas uma via de cada documento técnico para análise de

seu teor e comprovando a inexistência de correções a serem sanadas apresentadas as demais

vias solicitadas.

d) em área de mananciais o interessado deverá apresentar cópia de projeto

aprovado pela Secretaria do Meio Ambiente.

Parágrefo único.0 requerimento solicitando a aprovação do projeto mencionmá o

nome do proprietrário, endereço completo e caÍacterísticas gerais da obra, e será assinado pelo

proprietrírio, seu repÍesentânte legal ou pelo autor.

Ârt. 25. O projeto arquitetôúco deverá constar, no minimo, de:

I. Planta baixa, em escala adequada à boa visualização, leitura e entendimento do

projeto de cada pavimento da construção;

IL Cortes transversal e longitudinal da construção e das dependências, incluindo o

peúl natural do terreno;

III. Elevação do gradil ou muro de fecho;

IV. Elevação das fachadas do edificio voltadas para a via pública;

V. Implantação com curvas de nível a cada metro conforme levantamento

planialtimétrico, indicando a linha norte-sul orientada, existência de arvores e postes no

passeio e o acesso de veículos e necessidade de rebaixo de guia;

VI. Planta de locação da construção indicando precisamente a posição do edificio

em relação à divisas de frente, fundo e laterais, assim como a localização das partes das

construções vizinhas situadas sobre as divisas do terreno,
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VII. O destino das águas servidas de esgoto indicando precisamente na planta a

posição da fossa séptica e do poço absorvente quando na via pública não existir rede de

esgotos.

§l'As ptantas, cortes, perfis solicitados embora em escala, devem ser devidamente

cotados, para facilitar a sua apreciação pela Prefeitura.

§2'As eventuais diferenças entre as medidas em escala e as cotas não deverão ser

superior a 5%.

§3' A qualquer momento a prefeitura poderá exigir a apresentação dos cálculos e de

dimensionamento dos viírios elementos construtivos da edificação, inclusive ern duas ou mais

üas.

§4o O selo rtas pranchas conterá, no minimo, a discriminação do(s) uso(s) da(s)

edificaçào(ões), a(s) escalds) dos desenhos, o Íssunto, o(s) nome(s) do(s) proprietririo(s), o

zoneâmento do local, o endereço do imóvel, inscrição municipal e o(s) nome(s) e Íeferências

profissionais do autor e do executante (CREÀ CAU, número da inscrição municipal (ou

eventual); Número das ART's ou RRT's.

§5' Todas as folhas receberão a assinatuÍa do proprietario e do autor do projeto, e do

executante.

§6" As dimensões lineares e áreas deverão ser arredondadas limitando-se a dois

algarismos após a vírgula.

AÍt. 26. Nos projetos de ampliações, modificações ou reformas, deverão ser

apÍesentados deseúos indicativos da constmção com diferenciação de liúas e hachuras de

modo a facilitar a leitura dos elementos.

Art.2?. O projeto será apresentado sem rasuras ou emendas não ressalvadas. Não seni

permitida colagens ou retificações.

Aí. 2t. O projeto será analisado pela Prefeitura e apresentando ele qualquer

irregularidade ou imprecisão relativamente ao Código, seú emitido um "comunique-se" ao

técnico responsável ou ao proprietrírio, compromissário ou possuidor, com pÍ^zo paÍa

atendimento de quarenta e cinco dias conidos, após a data de emissão.
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I. Findo o prazo do "comunique-se" e não satisfeitas as exigências, o pedido de

aprovação da planta será arquivado;

II. O atendimento das exigências do "comunique-se", a fim de evitar rasuras e

emendas, só podeú ser feito através de substituição dos documentos.

Art. 29. Após analisado os documentos e satisfeitas as exigências deste código estará

ele em condições de receber a aprovação e ser emitido o "alvará de conskução".

Parágrafo único. Deverá sempre perÍnanecer no local da construção, até o seu

término, uma via do projeto com a planta e memorial aprovado, o Alvaú de Construçào e

ART ou RRT do responsável técnico.

Art. 30. A Prefeitura terá sessenta dias contados a partir da data de entrada do pedido

de aprovação da planta, para analisar os projetos e emitir "comunique-se" quando necessário.

Parágrafo único. Fica o responsável técnico condicionado a acompanhar o

andamento do processo através do protocolo fomecido no ato de entrada do pedido.

Art. 31. 0 "alvará de construção" terâ prazo de validade de dois anos, contados a

partir de sua data de emissão.

I. O alvaú de construção podená ser revalidado por mais dois anos, mediante

requerimento do interessado, dentro do prazo de validade do primeiro requerimento, caso

nesse espaço de tempo não tenha sido promulgada leis que o invalidem parcial ou totalmente;

II. A falta da planta aprovada ou do alvaú de construção no local da obra constitui

motivo de multa;

m. O prazo de validade do alvaní de construção fica vinculado ao início da obr4

sendo considerado "inicio" com a telTaplenagem e/ou execução da fundação do edificio.

Respeitando-se o pÍojeto aproYado, a obra podeú prosseguir pelo tempo necessário à sua

finalização com o mesmo documento.

SEÇÃO Iil
EDIFICAÇÔES EXISTENTES

20



o
Ç

ALTO ALEGRE
OO },IARANHÃO

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ALÍO ÂI.EGRÊ DO MARANHÃO

c PJ: 01.612.326/ü101-32

Art. 32. A regularização de edificações existentes deverá seguir o processo de alvará

de construção da mesma forma.

Art. 33. Imóveis que comprovem a existência de iirea construida através de

lançamento em IPTU, foto aérea ou outro documento oficial e obtenham a licença da

Secretaria do Meio Ambiente (ern caso de area de mananciais) que se encontrem em

desacordo com o Plano Diretor, Código de Obras ou outra lei municipal, poderão ter analise

diferenciada pelo corpo técnico vigente na ocasião, desde que as irregularidades não venham

a comprometer a seguÍança, salubridade e privacidade da propriedade e da vizinhança.

AÉ. 34. A regularização das edificações inseridas em áreas objeto do programa de

regularização fundiária que estejam em desacordo com a legislação urbanistica e edilicia

vigente, será efetuada através de Decreto especifico, desde que atenda aos requisitos de

salubridade e habitabilidade.

SEÇAO IV

LICENCIA]UENTO DE DEMOLIÇÔES

Art. 35. Neúuma demolição poderá ser feita sem prévio requerimento à Prefeitura,

devidamente instruido com as qualificações do proprietrAio ou possuidor e do responsável

pela obra, acompanhado de comprovante de pagamento das taxas deüdas, após o que se

expedirá Licença de Demolição.

§ l" E exigido do responsável técnico pela demolição a apresentação de ART/RRT e

Especificação dos Serviços a serem realizados.

§ 2'No caso de muros e construções sobre a linha de divisa' seú necessário a

comunicação ao vizinho.

§ 3' Para as demolições em geÍal, deverão ser especialmente observadas as exig&tcias

de segurança, sob pena de responsabilização por danos em área pública e a terceiros-

§ 4" O requerente do pedido de Licença de Demolição deverá demonstrar a destinação

correta dos resíduos provenientes.

§5' Este item não se aplica em casos de reforma.

SEÇÃO V
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CONCLUSÃO E OCUPAÇÃO DAS EDIFICAÇÔES

Art. 36. Concluida a construção, modificação ou acréscimo, a edificação só podeú ser

utilizada após a obtenção do habite-se junto à municipalidade, que só o deferini comprovada a

execução da obra de acordo com os projetos e especiÍicações apÍovados.

§ l'A conclusão da edificação inclui a execuçào dos muros, passeios e rebaixamentos

de meios-hos. A limpeza do prédio deve estaÍ concluída incluindo a remoção de entulhos,

restos de materiais, retimda de tapumes, barracões e canteiro de obras.

§ 2" A falta de numeração oficial, ligação das instalações domiciliares às redes de luz,

água e esgoto constitui motivo para a não concessão do "habite-se".

§ 3' As outÍas instalações prediais, tais como luz, telefone, antenas etc. deverão

obedecer às especificações das concessionárias.

Art, 37. A concessão do habite-se fica vinculada a vistoria e seú concedida nas

condições abaixo mencionadas.

§ l'A vistoria para obtenção do habite-se deveú ser requerida junto à

Municipalidade, eín pÍazo mriximo de sessenta dias após a conclusão das obras. o

requerimento de vistoria deverá ser acompaúado dos seguintes documentos:

I. Devera ser anexado ao pedido, laudo com ART/RRT do responsável técnico

pela obra, atestando que a mesma estií de acordo com o Alvani de Construção, cabendo sobre

o mesmo a responsabilidade civil e criminal sobre as informações prestadas;

II. Com exceção de residências unifamiliares, todas as demais con§truções

deverão apresentrr Alvaní de Corpo de Bombeiros ou sua dispensa pelo órgão e executado

conforme proj eto aprovado.

§ 2" Se na vistoriâ ficar constatado que as obras não obedeceram a planta aprovada, a

Prefeitura notificará o responsável, o proprietário, compromissiírio ou possuidor para

regularizar ou para demolir o que estiver em desacordo com o Código. Pequenas diferenças de

até 5% nas dimensões dos compartimentos não serão consideradas necessárias para se exigir

substituição de planta.

§ 3" A Prefeitura poderá conceder habite-se nos casos onde forern constatadas áreas

excedentes ao projeto aprovado com as seguintes condições:
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I. O proprietario já tenha iniciado o processo de regularização da área excedente

construída.

il. O projeto aprovado puder ser claramente identificado no local, ou seja, grandes

modificações do projeto original ou projeto diferente não serão aceitas.

III. Somente terão direito a este beneficio quando ainda com o excedente, a

construção atender os índices urbanísticos estabelecidos pela legislação vigente aplicáveis ao

local, bem como forem respeitados os demais artigos deste código.

Art. 3E. Poderá ser concedido habite-se parcial nos seguintes casos:

I. Quando se tratar de edificações independentes e autônomas, constmídas no

interior do mesmo lote e de acordo com projeto aprovado;

II. Quando se tratar de ediÍicaçào comercial constituida de unidades autônomas.

Parágrafo único. Para a concessão de habite-se parcial:

l. Os equipamentos e instalações do prédio para completo atendimento às

unidades autônomas a serem utilizadas deverão estar concluídos, em funcionamento e

aprovados pelas autoridades competentes;

II. Os acessos, circulações e áreas de uso comum, pelo menos até as unidades em

questão, deveúo estar concluídos.

CAPÍTULO Iv
INFRAÇÔES E PENALIDADES

SEÇÃO I
DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 39. As infrações às disposições deste código serão punidas com as seguintes

penalidades:

I. Multa;

IL Embargo;
?i
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III. Interdição do prédio ou dependência;

IV. Demolição.

Perágrafo único. A aplicação das penas previstas não dispensa o atendimento às

disposições deste código bem como não desobriga o infrator de ressarcir danos resultantes da

infiação, na forma da legislação vigente.

sf,ÇÃo II
AUTOS DE INTRAÇÃO E DE MULTA

Art. 40. A inobservância de qualquer dispositivo legal ensejará a larratura do

competente auto de infração, com notificação do infrator para, no prazo de quinze dias

corridos, contados do recebimento ou da publicação, apresentar defesa à autoridade

competente.

§ l' A notificação será ao infrator, pessoalmente ou por via postal, com aviso de

recebimento, ou, ainda, por edital, nas hipóteses de recusa do recebimento da notificação ou

não localização do notificado.

§ 2'Para os efeitos desta lei considera-se infrator o propriet írio' compromissário, ou

possuidor do imóvel.

§ 3' Respondem também pelo proprietál'io, os seus sucessores a qualquer título e o

possuidor do imóvel.

§ 4" Na ausência de defesa ou sendo esta julgada improcedente seÉ imposta multa

pecuniária pelo Chefe de Departamento da Secretaria notificante.

§ 5. A defesa prevista no caput deste artigo deverá ser protocolada pelo interessado no

PÍotocolo do Municipio e dirigida ao Diretor do Departamento a que estiver subordinado o

servidor que lawou o auto de infração.

AÍ. 41. Imposta a multa, o infrator será notificado paÍa que proceda o pagzrÍnento no

prazo de quinze dias corridos, cabendo recuÍso a ser interposto no mesmo prazo ao Secretário

Municipal do órgão que emitiu a multa.
u
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§ 1'O recurso deverá ser protocolado pelo interessado no Protocolo do Município.

§ 2" Negado provimento ao recurso - quando existir- e na falta de recolhimento no

prazo estabelecido, o valor da multa seni encaminhado para execução fiscal.

Art. 42. As multas administrativas impostas na conformidade da presente lei, não

pagas nas épocas próprias, ficam sujeitas à atualização monetária e acrescimo de juros

moratórios contados do mês seguinte ao do vencimento, de acordo com a legislação tributaria

do município, sem prejuizo, quando for o caso, dos hononários advocatícios, custas e demais

despesas judiciais, nos termos em que dispuser a legislação municipal pertinente.

AÍ. 43. A aplicação das multas pecuniárias estabelecidas nesta lei não exime o

infrator das demais sanções e medidas administrativas ou judiciais cabíveis, inclusive a

apuração de sua responsabilidade pelos crimes de desobediência contra a administração

pública, previstos na legislação penal.

Art. ,14. Pelas infi'ações as disposições deste código §erão aplicada§ ao autor ou

equivalente, conforme o caso, as seguintes multas:

Infração Especificação Valor Unidade Base de Cálculo (a)

Execução da
obra sem a

licença ou seu

desvirtuamento

Edificação nova
RS

130,00
m2

írea
executada

Pela rárea

efetivamente
irregular

Reforma
R$

130,00

á.,rea

executada

Requalificação
RS

130,00
fuea

cxecutada

Reconstrução
R$

130,00
m'

ârea
executada

Demolição
RS

18,00
m'

area
executada

Muro de arrimo
R$

65,00
metro
linear

medido na
base do
muro

Medido ao
longo do muro

de arrimo.

Movimento de
terra

R$ 6,00 m'
área

executada
25
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Transporte de
terra ou entulho

R$
390,00

Viagem vragem Por cada viagem

Falta de Alvará
de Autorização

ou seu

desvirtuamento

Implantação e/ou
utilização de
edificação
transitória

R$
1.600,00

Implantação e/ou
utilização de
equipamento

transitório

R$
1.600,00

valor
fixo

Implantação de
canteiro de obras

em imóvel
distinto

R$
1.600,00

valor
fixo

Implantação de
estande de
vendas em

imóvel distinto

R$
900,00

valor
fixo

Avanço do
tapume sobre

parte do passeio
púbtico

R$
130,00

metro
linear

medido ao
longo do

alinhamento

Avanço de grua
sobre espaço

público

R$
l.600,00

Unidadc

Por cada gnra
que avance

sobre o espaço
público.

Utilização
tempoúía de

edificação
licenciada para

outro uso

R$
1.600,00

valor
fxo

Falta de

cadastro,
manutenção ou

seu
desvirtuamento

R$
390,00

Unidade

Por
equipamento

que deveria ser
cadastrado.

Tanque de

aÍTnaz enagem,
bomba, filtro de
combustível e

equipamentos
afins

R$
390,00

Unidadc

Por
equipamento

que deveria ser
cadastrado.

Existência de
edificação sem o

Certificado

Certificado de
Conclusão

RS

200,00

área objeto
de

intervenção

Desconsiderar a

área objeto de
Certificado de

Conclusão
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valor
fixo

Equipamento
mecânico de

transporte
peÍmanente,

incluindo
elevadores
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Parágrafo Único - Os valores das infrações previstas na referida tabela do pÍesente

artigo serão atualizados monetariamente de acordo com o Írdi"e Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo (IPCA), do lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE'

AÍ.45. Na reincidência, a multa será aplicada em dobro, progressivamente.

Parágrafo único. Considera-se reincidência nova violação do mesmo dispositivo

Art 4ó. O pagamento da multa não sana a infração, ficando o infrator na obrigação de

legalizar, regularizar, demolir, desmontar ou modificar as obras executadas em desacordo

com este código.

SEÇÃO III
EMBARGO

Art. 47. Podeni ser imposto o embargo sempre que constatada irregularidade na

execução de obra, seja pelo desatendimento à disposições deste código ou pelo

antenor.

Certificado de
Acessibilidade

RS

200,00
m'

rirea objeto
de

intervenção.

Pela área a ser
adaptada às

condições de
acessibilidade

Certificado de
Segurança

R§
200,00

Ín2

área objeto
de

intervenção

Pela área a ser
adaptada as

condições de
seguranç4.

Resistência à interdição
R$

50,00
m'

area
interditada

Pela area objeto
da interdição.

Descumprimento da intimação
prevista.

R$
150,00

m'
fuea

interditada
Pela área objeto
da interdição.

Falta de documento no local da obra
ou servrço

R$
1.000,00

valor
fxo

Demais infrações à disposições do
COE, cujo valor não conste desta

tabela.

RS

500,00
valor
hxo
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descumprimento de normas técnicas ou administrativas na construção licenciad4

principalmente nos seguintes casos:

I. Execução de obras ou instalação de equipamentos sem o alvarí de licença,

quando necessiírio;

I Inobservância das cotas de alinhamento e/ou nivelamento;

III. Realização de obra sem a responsabilidade de profissional habilitado;

[V. Quando estiver ocorrendo danos ao meio ambiente, aos imóveis viziúos ou

aos logradouros e próprios públicos;

V. Quando a execução da obra e/ou instalação dos equipamentos estiver(em)

colocando em risco a segunrnça pública, dos imóveis vizinhos e/ou do próprio pessoal

empregado nos diversos serviços.

Art.48. A execução, alteração ou eliminação de redes pluviais ou de cursos d'água

serão embargadas quando não estiverem autorizadas pela municipalidade.

Art. 49. O embargo só sení levantado quando forem eliminadas a§ causas que o

determinaram.

SEÇÃO Iv
INTf,RDIÇÃO

Art. 50. Uma edificação ou qualquer de suas dependências podeú ser interditada

imediatamente, com impedimento de sua ocupação, quando oferecer iminente perigo de

caráter público.

Art. 51. A interdição prevista no artigo anterior sení imposta por escrito, mediante âto

do Secretrírio Municipal do órgão licenciador, sempre que indicado como necessário em laudo

emitido após vistoria efetuada por profissional da rirea de engeúaria ou arquitetura para tal

frm designado.

SEÇÃO V

DEMOLIÇÃO COMPTJLSÓRIA
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Art. 52. A demolição total ou parcial de uma edificação, de um equipamento ou muro

poderá ser imposta nos seguintes casos:

I. Quando executados sem licenciamento ou em desacordo com o projeto

licenciado, ou ainda desobedecendo o alinhamento e/ou nivelamento fomecidos;

II. Quando forem julgados em risco iminente de caniter público;

m. Quando construídos sobre valas ou redes pluviais existentes, sem anuência do

órgão responsável pela rede geral de drenagem do município;

[V. Quando não concluídas e abandonadas por prazo igual ou superior a cinco

anos, sendo julgadas insalubres, em risco de invasões, em risco à propriedades üzinhas, em

risco à segurança pública e atentem contra a paisagem urbana e/ou nahral e à qualidade

estética das habitações.

CAPÍTULOV

OBRIGAÇÔES DURÂNTE A EXf,CUÇÃO DA§ OBRAS

SEÇÃO I

DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 53. Para fins de documentação e fiscalização, os alvarás para obras em geral e

para demolições deverão permanecer no local das mesmas, juntamente com o projeto

aprovado.

§ 1'Estes documentos deverão estar facilmente acessíveis à fiscalização da Prefeitura

durante as horas de trabalho e em perfeito estado de conservação.

§ 2" Fica o proprietrí'r'io, possuidor ou empreendedor, obrigado a informar através de

placa(s) as informações sobre a regularidade do mesmo, devendo constar:

I. O número do alvará de construção e processo administrativo;

II. Ô nome do autor do projeto arquitetônico, do responsável técnico pela

execução da obra e seus registros no CREA/CAU;

III. Número dâs respectivas ART'§ ou RRT's das obras e serviços prestados;

IV. As dimensões e materiais a serem utilizados na placa ficam a critério do

profissional, desde que gardntam sua visibilidade e que seja legível ao nivel da via pública de

referência do imóvel;
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Art. 54. A execução de obras, incluindo os serviços preparatórios e complementares,

suas instalações e equipamentos, será procedida de forma a obedecer ao projeto aprovado, à

boa técnica, às nomras técnicas e ao direito de vizinhança, a fim de garantir a segurança dos

trabalhadores, da comunidade, das propriedades vizinhas e dos logradouros públicos,

observada em especial a legislação trabâlhista pertinente.

§ 1' Durante a execução das obras será obrigatória a manutenção do passeio e via

desobstruidos e em perfeitas condições, sendo vedada sua utilização, ainda que têmporária,

como canteiro de obras ou para carga e descarga de materiais de construção.

§ 2" Nenhum elemento do canteiro de obras poderá prejudicar a iluminação pública, a

visibilidade de placas, avisos ou sinais de trânsito e outÍas instalações de interesse público.

§ 3' Nas obras situadas nas proximidades de hospitais, escolas, asilos e

estabelecimentos similares e nas vizinhanças de edificações residenciais é proibido executar,

antes das 7 horas e depois das 19 horas, qualquer trabalho ou serviço que produza ruído.

§ 4' Os cômodos destinados à guarda de materiais para obras deverão ser demolidos

logo após a conclusão das obras; condição estií para a concessão do "habite-se".

§ 5" Em caso de paralisação de construção por mais de 180 dias, deverá ser feito

fechamento do terreno junto a divisa, devendo ser demolidos todos elementos provisórios e

equipamentos, como tapumes, formas e andaimes que possam ocÍrsionar riscos aos imóveis

lindeiros. Os passeios devem ser desimpedidos, recompostos e deixados em prefeitas

condições de uso.

sEÇÃo II
MOVIMENTO DE TERRA

Art, 55. Considera-se como início de obra qualquer movimentação de terr4 que

deveú ser executada com devido controle tecnológico, a fim de assegurar sua estabilidade,

prevenir erosões e garantir a segurança dos imóveis e logradouros limitrofes, bem como não

impedir ou alterar o curso natural de escoamento de águas pluviais e fluviais ou não modificar

a condição natural de brejos, barrancos, lagoas e todas as demais iíreas de preservação

permanente.
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§ l" O responsável pela construção é obrigado a tomar as medidas necessárias para a

proteção dos prédios vizinhos, quanto a recalques e deslocamentos advindos das escavações

que se fizerem necessárias à execução da constmção.

§ 2'Nas escavações ou movimentos de terra necessários a construção, caso sejam

danificadas instalações ou redes de serviços públicos sob o passeio do logradouro, o custo das

obras de recuperação correú por conta do proprietrlrio.

§ 3'Na execução do preparo do terreno e movimento de terra é obrigatório:

L Eütar que a terra alcance o passeio e o leito de logradouros;

II. Adotar proüdencias necessárias a sustentação dos terrenos, muros e

edificações ümihofes.

§ 4'Os barrancos e valas resultantes das escavações ou movimenlo de terra com

desnível superior a 1,20m deverão:

I. Receber escoÍamentos convenientêmente dimensionados ou por muros de

arrimo, ou rampeados sob a forma de talude para evitar deslizamentos de acordo com as

normas da ABNT (Associação Brasileira de Nonnas Técnicas), incluindo sistema de

drenagem a ser utilizado.

II. Deverão apresentar projeto detalhado e documento de responsabilidade técnica

do profissional responsável pelo cálculo e dimensionamento, já na etapa de aprovação do

alvará.

III. A movimentação de terra intema no lote não poderá resultar em muros de

arrimo ou taludes superiores a 3,00m com relação ao perhl natural do terreno, de forma a nâo

prejudicar os confrontantes do lote. Na real necessidade de altura superior, os muros deverão

ser escalonados, nunca ultrapassando a altura de 3m na divisa.

§ 5' Tratando-se apenas de movimentação de terra sem aprovação de construçâo

especificamente, a autorização deverá ser expedida pela SEMMA, ou órgão estadual

correspondente e a mesma deve pernaneceÍ no local para eventuais vistorias.

sEÇÁom
ANDAIMES, TAPUMES E VEDAÇOES DE TERRENOS

SUBSEÇÃO I
AIIDAIMES

31



o
Ç

ALTO ALEGRE
DO MARANHÃO

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AI.TO ALEGRE DO MANANHÃO

CNPJ: 01.612.326/0001-32

Art. 56. Nas obras ou servigos que se desenvolverem a mais de 6,00m (seis metros) de

altua será obrigatória a execução de andaimes, com proteção de tela, obedecidas ainda as

seguintes normas:

I. Terão de garantir perfeitas condições de segurança de trabalho para os

operiários, de acordo com a legislação federal que tratâ sobre o assunto;

il. Deverâo ser convenientemente fechados em todas as suas faces liwes para

impedir a queda de materiais;

III. Deverão observar altura lilre mínima de 2,50m (dois metros e cinquenta

centimeüos) em relação do nivel do logradouro fronteiro ao imóvel;

IV. Deverão ocupar area projetada sobre o logradouro público com largura máxima

de 2,00m (dois metros);

V. Deverão manter, nas partes mais salientes, afastamento mínimo de 0,50m

(cinquenta centimetros) do meio-fio;

VI. Não poderão prejudicar a arborização, a iluminação pública, a visibilidade das

placas de nomenclatuÍa, sinalização ou numeração e outros equipamentos de interesse

público;

VII. DeveÍão observar as distâncias minimas à rede de energia elétrica, de acordo

com as noÍrnas da ABNT e especiÍicações da concessionáLria local;

VItr. Deverão ser removidos quando concluídos os serviços ou paralisada a obra por

período superior a 30 (trinta) dias.

Art. 57. Quando apoiados no logradouro público, além das normas estabelecidas no

artigo anterior, os andaimes deverão assegurar passagem livre uniforme com largura mínima

de 1,00m (um metro).

SUBSEÇÃO II
TAPUMES

Art. 58. E obrigatória a execução de tapume em qualquer caso de construção, salvo na

execução de muros de fecho ou laterais dos lotes de terrenos.
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L Nas obras ou serviços que se desenvolverem em edificação com mais de quatro

andares será obrigatório a execução, a partir do 2' andar de:

a) Plataformas de segurança a cada 8 metros ou a cada 3 pavimentos;

b) Elemento de proteção extema, que envolva totalmente a edificação, até o final

dos serviços.

Art. 59. Os tap'rmes deverão atender ainda à seguintes normas:

Não poderão ocupar largura superior à metade da largura do passeio, nem superior a

2,00m (dois metros);

I. Não poderão ter altura inferior a 2,00m (dois metros);

lI. Deverão possuir perfeitas condições de segurança, vedação e acabamento;

III. Não poderão prejudicar a arborização, a iluminação pública, a visibilidade das

placas de nomenclatura, sinalização ou numeração e outros equipamentos de interesse

público;

IV. Deverão garantiÍ a visibilidade dos veículos, qr.ando construídos em esquinas

de logradouros;

V. Deverão observar as distâncias mínimas à rede de energia elétrica, de acordo

com as normas da ABNT e especificações da concessionária local.

Art. 60. Quando a largura liwe do passeio resultar inferior a 0,90m (noventa

centímetÍos) e se tratar de obra em logradouro sujeito a intenso tráfego de veículos, deverá ser

solicitada autoúação píra, em caráter excepcional, e a critério do órgão municipal

competente, desviar-se o trânsito de pedestÍes para parte protegida do leito carroçável.

SUBSEÇÃO ilI
VEDAÇÕES EM TERRENOS

Ârt.6l. Os muros laterais ou divisa entre os lotes deverão ter 2,50m (dois metros e

meio) de altura no máximo, relativos ao perÍil natural do terreno.

Art. 62. Os muros de divisas poderão ser construídos, exatamente na linha da divisa,

meio para cada lote, desde que expÍessamerte anuído pelos proprielírios vizinhos, cujo custo

da obra deverá ser acordado entre ambos, bem como sua manutenção.
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§ lo Se não houver a anuência do proprietário ou possuidor do imóvel lindeiro, a

construção do muro de divisa deve ser feita dentro dos limites do lote.

I. O muro de divisa devení ter acabamento completo de ambos os lados.

II. O muro construído dentro do lote não poderá ser aproveitado pelo vizinho para

construção, nele diretamente.

m. Quando um muro de divisa ou constmção encostar em muro de divisa ou

construção viziúa, deveni ser impermeabilizado e utilizar rufos para garantir a vedação e

impedir infiltrações e danos ao viziúo.

Art. 63. Fica vedada a construção de pórticos e outÍos elementos que impossibilitem a

entrada de veiculos de mudanças, de bombeiros e dos demais usos emergenciais em

atividades de grande porte que reúnam público, tais como: hospitais, centros comeÍciais, de

serviços e de lazer, universidades, indústrias, es!ídios, ginrísios cobertos, centros de

convenções, clubes, loteamentos, condomínios residenciais unifamiliares, condomínios

residenciais multifamiliares e/ou outros usos similares.

Parágrafo único. A largura mínima útil dos portões de enkada nesses imóveis será de

3,50, (três metros e cinquenta centimetÍos), e a altura liwe sob quaisquer pórticos, veÍgí§ ou

marquises situadas sobre estas passagens será de quatro metros e trinta centímetros'

CAPÍTULO VI

NOR]UAS TÉCNICAS

SEÇÃO I

DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 64. Os componentes básicos da edificação, que compreendem fundações,

estruturas, paredes e cobertura, deverão apresentar resistência ao fogo, isolamento térmico,

isolamento e condicionamento acústico, estabilidade e impermeabilidade adequados à função

e porte da construção, serem especificados e dimensionados por profissional habilitado e

atenderem zrs noÍnas da ABNT.
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SEÇÃO II
FUNDAÇOES E ESTRUTURAS

Art. 65. As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente dentro dos

limites do lote e considerar as interferências para com as edificações vi2inhas, logradouros e

instalações de serviços públicos.

§ 1' A movimentação dos materiais e equipamentos necessáLrios à execução de

estruturas senl feita, exclusivamente, dentro do espaço aéreo do imóvel.

§ 2. As fundações devem ser adequadas à obra e ao tipo de terreno. Por principio não

serão permitidas as fundações diretas nos solos orgânicos ou aterros Íecentes para constnrção

de dois ou mais pavimentos, a não ser que seja justificada pelos cálculos e sondagens

determinados pelo engeúeiro construtor responsável.

SEÇÃO III
PAREDES

Art, 66. As paredes dos edificios deverão ser executadas com materiais que garantâm

o minimo de isolamento térmico e acústico estipulado pela ABNT de acordo com o uso do

imóvel.

Parágrafoúnico.Aqualquermomentopodenáamunicipalidade,porintermédiode

seu órgão competente, exigir a comprovação dos cálculos de resistência e dimensionamento

da estrutuÍa.

Art.6T.ospavimentosacimadosoloquenãoforemvedadosporparedesperimetrais

deverão dispor de guarda-corpo de proteção contra quedas com altura mínima de l,lom (um

metro e dez centímetros), resistente a impactos e pressão'

Parágrafoúnico.Seoguarda-corpoforvazado,deveniassegurarcondiçõesde

segurança contra transposição de esfera com diâmetro superior a 0,15m (quinze centímetros).

SEÇÃOIv

Ácu^l,s PLUvIAIS E Escoro
3s
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Art. 68. As águas pluviais que escoam nos limites das propriedades não poderão

aumentâr as vazões do sistema de drenagem.

§ l' Deverão constar no pÍojeto para área de construção superior a 1.000 m'z a

indicação do lançamento das águas pluviais e a localização do reservatório de detenção para

avaliação das interferências com a rede pública de drenagem.

§ 2' A regulamentação e noÍÍnas para aplicação deste artigo serão deltnidas por

Decreto do Executivo.

Art. ó9. Todas as edificações deverão conduzir as águas servidas, obrigatoriamente, à

rede coletora pública de esgoto.

§ 1" Quando o logradouro não for provido por serviço de coleta pública de esgoto' a

edificação deveú ser provida de fossas, de acordo com as nornas da ABNT'4{BR'

I. E expressamente proibido situar a fossa septica e o poço absorvente no passeio

ou iírea pública.

II. Para evitar obsüuções, todo esgoto resultante de cozinhas deverá inicialmente

ser filtrado através de Caixa de Gordura, para posteriormente ser interligado à caixa de

inspeção do sistema de esgotamento.

lll. Deve-se também prever a instalação de filtro anaeróbico no sistema de

esgotamento de modo a garantir sua eficácia.

§ 2. A falta de ligação das instalações domiciliares as redes de água e esgoto constitui

motivo para a não concessão do "habite-se".

Art. 70. É proibido a construção de barragens, lagos, represas, tanques d'água,

comportas ou quaisquer outros dispositivos que modiÍiquem ou interfiram no liwe

escoamento das águas pluviais ou fluviais.

parágrafo único. As construções relacionadas no caput deste artigo, em casos

especificos e extrema necessidade, inclusive canalização de águas pluviais ou fluviais,

dependem sempre de autorização expressa na Prefeitura Municipal de Alto Alegre do

Maranhão/lvÍ4.
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I. Para obtenção da referida autorização o interessado deverá requere-la provando

que da execução das obras não advira prejuízos aos viziúos à montante ou à jusante ou ao

poder público.

sEÇÃo v
RECUOS

Art.7l. Não será permitida a construção de compartimentos nas áreas de recuos a

seguir mencionadas, exceto a construção de garagens, varandas ou pergolados.

I. O recuo de frente mínimo será de 1,70 metros, extensivo a todâs as vias, salvo

as que forem disciplinadas em legislação especial.

II. Nos lotes de esquina, o recuo citado no parágrafo anterior será aplicado a uma

das vias, devendo apresentar a outra via a recuo de 2,00 (dois) metros no mínimo para

qualquer uso proposto. Lotes em curva deverão optar Por um trecho onde atenderá o recuo de

1,70m e nos demais trechos adjacentes deverá manter 2,0Om de recuo, com exceção dos

fundos onde permanece os 3,00m no mínimo.

m. Não será permitida a construção de piscina no recuo de fiente.

IV. Será permitida a con§tnrção de guarita com área de no máximo 6'00 (seis)

metros quadrados dentro do recuo.

v. os recuos são sempre medidos segundo uma linha perpendicular da divisa do

lote até o alinhamento da projeção da construção, excetuando-se o befual

VI. O recuo lateral mínimo obrigatório sení de 1,50 (um metro e meio) em uma das

laterais do lote.

VII. O recuo de fundo mínimo é de 3,00 (três) metros para qualquer caso'

a) As edículas poderão ocupar no máximo 75% (setenta e cinco poÍ cento) do recuo de

fundo, não podendo invadir o recuo lateral citado.

VIII. O recuo lateral das construçõe§ situadas em lotes contíguos a vielas deve ser de

no mínimo 2.00 (dois) metros.

IX. As construções residenciais poderão ocupar uma das divisas lateÍais'

a) o imóvel com construção na divisa lateral não poderá apresantar aberürras nesta

face, tais como elementos vazados ou translúcidos.
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X. Âs construções industriais, fiíbricas, oficinas, depósitos, etc. devem apÍesentar

recuos laterais dos dois lados de no mínimo 3,00 metros em cada.

XL As construções comerciais, prestadoras de serviços e uso misto, deverão

apresentar recuo mínimo de 1,50 (um metro e meio) e uma lateral do lote obrigatoriamente.

Art.72. Nas divisas laterais e de fundos, não é permitido possuirjanelas, vãos, portas,

esquadrias, elementos vazados, telas, ou qualquer outro elemento que tire a privacidade do

lote contiguo.

sEÇÃo vr
GABARITOS

AÍ. 73. O gabarito (G) das edificações, fora da ri.rea de mananciais ou não, seni dada

em função da largura da via (LV) e do recuo frontal (RF) com base na fórmula: G = (2,5 x

LV) + RF

I. Entende-se o termo "largura da via" como sendo a distância enÚe os dois

alinhamentos de lote, incluindo passeio.

II. Em ri'rea de mananciais deveú ser respeitado os índices de ocupação,

construção e elevação da Lei Estadual em vigência.

III. o nível 0 para referência será utilizado o perfrl natural do terreno, e a formula

deveni considerar o pior NR (nível de referência) do perfil natural.

sEÇÃo vII
OCUPAÇÃO DO LOTE

Art. ?4. A taxa de ocupação do lote é calculada através da proporção entre a área da

projeçâo horizontal da construção principal e a área do [ote.

L Nas áreas de proteção de mananciais a taxa de ocupação seú determinada

pelas leis estaduais.

I Fora da área de mananciais, as construções devern obedecer às seguintes

proporções de rirea ocuPada:

a) 55oá Para fins residenciais. 
i,!
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b) 75% para fins não residenciais

Art, 75. A taxa mínima de permeabilidade é fixada em 20o/o da área total do lote.

I. Nas Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais a taxa de

permeabilidade seú determinada por Lei Estadual.

SEÇÃO VIII

CHAMINES

Art. 76. As chaminés de qualquer espécie serão executadas de maneira que o fumo,

fuligem, odores ou resíduos que possam expelir não incomodem os viziúos ou prejudiquem

o meio ambiente, devendo ser equipadas de forma a evitar tais inconvenientes.

§ l' A qualquer momento o municipio podeú determinar a modificação das chaminês

existentes ou o emprego de dispositivos firmívoros ou outros dispositivos de controle da

poluição atrnosférica, a fim de ser cumprido o que dispõe o presente artigo.

§ 2' As chaminés de lareiras, churrasqueiras e coifas deverão ultrapassar o ponto mais

alto da cobertura no mínimo 0,50m (cinquenta centímetros);

§ 3'A altura das chaminés industriais não podeú ser inferior a 5,00m (cinco meüos)

do ponto mais alto das edificações num raio de 50,00m (cinquenta metros);

SEÇÃO Ix
EDÍCIJLAS

Art. 77. As edículas constituem os compartimentos acessórios à construção principal.

A rírea máxima da projeção horizontal rlas edículas sení de 25% da projeção horizontal da

construção principal.

Parágrafo único. A distância mínima da construção principal para a edícula deverá

ser no mínimo de 1,50 (um metro e meio).

sEÇÃo x
COBERTTJRAS E BEIRAIS
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Art. 78. As águas pluviais provenientes das cobeÍturas §erão esgotada§ dentro dos

limites do lote, preferencialmente. Não havendo esta possibilidade, deverá ser canalizada,

passando pelo lote adjacente até a rede coletora mais próxima, sendo que os custos de

execução e manutenção deverão correr por conta do solicitante.

Art. 79. Não são considerados como áÍea construída os beirais das edificações que

obedeçam a um balanço com projeção maxima de 1,00m (um mefro) em relação ao seu

perímetro.

SEÇÃO XI

COMPARTIMf,NTOS

Art.80.Oscompartimentosnasedificações,emrazÁodafunçãoexercida'

determinarão seu dimensionamento mínimo e a necessidade de iluminaçào e ventilação

naturais. O pó direito para uso residencial deverá ser de 2,70m no mínimo'

AÍ.81. Os Dormitórios são ambientes destinados ao sono de seus ocupantes. Devem

obrigatoriamente apresentar ventilação e insolação de modo a gÍrantir sua salubridade.

AÍ. 82. As cozinhas deverão ter piso revestido de material impermeável e resistente a

frequentes lavagens. As paredes serão revestidas de material liso, impermeável e resistente a

lavagens frequentes com 1,50 (um metro e meio) de altura no mínimo. Deverão apresentaÍ

ventilação permanente.

Art. E3. E obrigatória em qualquer habitação a existência de ao menos um

compartimento sanitário'

§lo Nas habitações coletivas é obrigatória a preseÍlça de pelo menos um

compartimento sani&írio por andâÍ.

I.NoscompaÍtimentossanitáriosdestinadosausocoletivoépermitidoo

agrupamento dos vasos sanitarios ou chuveiros em boxes, cada um deles separado por

intermédio de paredes ou divisórias e deve ter pelo menos as dimensões de 1,30m x 0,80m. o
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Art. 84. As Garagens deverão obrigatoriamente ser providas de ventilação

perÍnanente. O pé direito mínimo será de 2,20m (dois metros e vinte centímetros).

Art. t5. E proibido à existência de porões com pé direito entre 1,20m (um meúo e

vinte centimetros) e 2,30m (dois metros e trinta centímetros). Quando possuir pé direito de

2,30m podera ser destinado a adegas, gaÍagens, depósitos, devendo nestes casos apresentar as

condições mínimas de ventilação e iluminação tratadas em capitulo posterior.

Art.86. As Marquises somente serão permitidas as marquises até 1,00m (um metro)

dentro dos recuos mínimos do lote, conforme estabelecido no capitulo especifico. Não serão

contadas como áLrea construída.

Art. E7. O Balanço com exclusão das marquises as construções em balanço não

podem se projetar mais de 0,40m (quarenta centímetros) dos alinhamentos definidores do

recuo de frente.

SEÇÂO XII

ILUMINAÇÃO E VENTILAÇÃO DOS COMPARTIMENTOS

Art. E8. Todos os compartimentos de uma construção devem atender às condições

minimas de iluminação, ventilação e insolação, que se enunciam nos parágrafos seguintes e

pelo que deverão ser providos de abertura vertical ou zenital, comunicando diretamente com o

exterior
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acesso aos boxes deve se dar por meio de corredor ou "hall" privativos com largura minima

de 0,90 (noventa centímetros) também revestidos até 1,50 (um metro e meio) de altura-

§2' Os compartimentos sanitários deverão apresentar as paredes revestidas de material

liso, impenneável e rcsistente a lavagens frequentes, com no mínimo 1,50 (um metro e meio)

de altura do piso.

§3'Os pisos deverão ser revestidos de material impermeável e resistente a lavagens

frequentes.

§ 4'Para o uso não residencial a quantidade de sanit írios deve ser calculada de acordo

com a taxa de lotação do edificio.
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§ l' As iiLreas mínimas de abertua deverão ser de l2%o (doze por cento) da área de

cada compartimento.

§ 2' São dispensados dos requisitos de iluminação e insolação os seguintes

compartimentos: caixas de escadas, poços de elevadores seu "hall", corredores internos

privativos e corredores coletivos até l0 (dez) metros de comprimento.

Art. 89. Aos compartimentos saniúrios aplicam-se:

I. São dispensados da exigência de iluminação direta e insolação, porem devem

apresentar área minima de ventilação.

II. Tratando-se de hotéis, hospitais, prédios, lojas, para a ventilação podern ser

admitidas a indireta e a forçada.

Art. 90. A metade da área dos vãos deverá ser destinada à ventilação do

compartimento e a sua totalidade à iluminação do mesmo.

Art. 91. Os meios mecânicos deverão ser dimensionados de forma a garantir a

renovação de ar de acordo com as normas da ABNT.

^rt. 
92. Poderão ser aceitas, excepcionaknente, soluções alternativas de iluminação

e/ou ventilação das edificaçôes não destinadas ao uso residencial, desde que comprovada,

através de elementos gráficos e elucidativos, a garantia de desempenho no mínimo similar ao

obtido quando atendidas as disposições desta lei.

SEÇÃO XIII

PORTAS

Art.93. As portas teÍão, no mínimo, altura de 2,l0m e largura livre de 0,8Om (oitenta

centímetros), quando situadas nas áreas comuns de circulação, bern assim quando servirem

para ingresso à edificação.
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Art. 94. As portas de acesso que proporcionarem escoamento de locais de reunião

deverão abrir no sentido da saída e não poderão reduzir as dimensôes mínimas exigidas para

as vias de escoamento.

Art. 95. Para acesso aos locais de reunião em geral a largura total das portas deverá

corresponder a 1,00m (um metro) paÍa cada 100 (cem) pessoas ou fração da lotação prevista,

respeitando o mínimo de 2,00m (dois meaos) cada uma e abrirão no sentido do escoamento

da saída.

Art. 96. Nenhuma porta podefii ter largura inferior a 0,60m (sessentâ centímetros).

Lrl. 97. Quando de giro, as portas deverão ter assegurado movimento livre

coÍrespondente a um arco de 90' (noventa graus), no mínimo.

sEÇÃoxlv
INSTALAÇOES SAI{ITÁRIAS

Art. 98. Toda edificação devená dispor de instalações sanitiírias conforme o disposto

na presente seção, em função de sua lotação e da atividade desenvolvida.

Art. 99. As demais edificações deverão dispor de instalaçôes saniüí,rias nas seguintes

quantidades mínimas:

I. Serviços de saúde com internação e serviços de hospedagem: I (r'm) vaso

saniUírio, I (um) lavatório e I (um) chuveiro para cada 2 (duas) unidades de internação ou

hospedagem, e I (um) vaso sanitario e I (um) lavatório para cada 20 (vinte) pessoas nas

demais áreas, descontadas deste cálculo as ríreas destinadas a intemação ou hospedagem;

II. Áreas de uso comum de edificações comeÍciais e serviços com mais de 2

(duas) unidades autônomas: I (um) vaso sanitií'rio, I (um) lavatório e 1 (um) chuveiro;

III. Locais de reunião: I (um) vaso saniúrio e I (um) lavatório para cada 50

(cinquenta) pessoas;

tV. Outras destinações: I (um) vaso sanitiírio e I (um) lavatório para cada 20

(vinte) pessoas.
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§ l'Quando o número de pessoas for superior a 20 (yinte), haverá, necessariamente,

instalações saniüírias separadas por sexo.

§ 2'A distribuição das instalações sanitarias poÍ sexo seú decorrente da atiüdade

desenvolvida e do tipo de população predominante.

§ 3'Nos sanitários masculinos 50% (cinquenta por cento) dos vasos sanitários poderão

ser substituídos por mictórios.

§ 4" Toda edificação nào residencial deverá dispor, no rnínimo, de uma instalação

saniuíLria, distante no máximo 50m (cinquenta metros) de percurso real de qualquer ponto a ser

atendido, podendo se situar em andar contíguo ao considerado.

§ 5' Ssní obrigatória a previsão de, no minimo, I (um) vaso sanitário e I (um)

lavatório junto a todo compartimento de consumo de alimentos, situados no mesmo

pavimento deste.

§ 6' Deverão ser providas de antecâmara ou anteparo as instalações sanitárias que

derem acesso direto a compartimentos destinados a cozinha, manipulação, Íúmazenagem,

refeitório ou consumo de alimentos.

§ 7" Quando, em função da atividade desenvolvida, for prevista a instalação de

chuveiros, estes serão calculados na proporção de I (um) para cada 20 (vinte) usuíLrios.

§ 8' Serão obrigatórias instalaçôes sanitarias para pessoas portadoras de deficiências

fisicas na relação de 5% (cinco por cento) da pÍoporção estabelecida nos incisos l, III e IV do

presente artigo, com no minimo de I (um), nos seguintes usos:

I. locais de reunião com mais de 100 (cem) pessoas;

II. Qualquer outro uso com mais de 300 (trezentas) pessoas.

sEÇÃo xv
CORREDORES E CIRCULAÇÕES

SUBSEÇÃO T

CIRCTJLAÇOES EM UM MESMO NÍVEL

Art. 100. Os corredores, áreas de circulação e acesso deverão obedecer aos seguintes

parâmetros:
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I. Quando de uso privativo nas residências, escritórios, consultórios e congêneres,

a largura mínima seú de l0%o (dez por cento) do comprimento, com o mínimo de 0,80m

(oitenta centímetros);

II. Quando de uso coletivo nas edificações residenciais multifamiliares,

comerciais ou de serviços, a largrra mínima será de 1,20m (um metro e vinte centímetros)

para até 10,00m (dez metros) de extensão, acrescentando-se 5cm por cada metro ou fração

que exceder aos 10,00m (dez metros), computada a extensão a paíir da sua extremidade até o

ponto médio da circulação vertical de escoamento;

III. Quando em galerias e centros comerciais, a largura mínima seú de l0% do

comprimento - considerado o maior percurso - observado o mínimo de 3,00m (três metros) de

largura;

IV. Quando em locais de reuniões em geral, a largura mínima total das circulações

para escoamento de público deverá corresponder a 1,00m (um meEo) para cada 200

(duzentas) pessoas ou fração, respeitando o mínimo de 2,00m (dois metros);

V. Quando em hotéis, hotéis-residência e congêneres, a largura minima das

circulações que interligam as unidades de hospedagem à portaria e recepção seni de 2,00m

(dois metros);

VI. Qrrendo em indústrias, depósitos e oficinas, a largura mínima será de l0Yo (dez

por cento) do comprimento, não podendo ser inferior a 1,50m (um metro e cinquenta

centimetros);

VII. Quando em usos de saúde com intemação, a largura das circulações não poder:i

ser inferior a 2,00m (dois metros).

§ l'Quando o corredor ou circulação nas galerias e centros comerciais for seccionado

por escadas, vazios ou outros elementos, cada seção deverá garantir passagem com largura

mínima de 2,00m (dois metros).

§ 2' A largura obrigatória das passagens e circulações deveú ser isenta de obstaculos,

componentes estrutuÍais, mochetas, paredes, lixeiras, telefones públicos, bancos, floreiras e

outros elementos que possam restringir, reduzir ou prejudicar o livre trânsito.

o
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Art. 101. Nas edificações de uso coletivo haverá, obrigatoriamente, interligação entre

todos os pavimentos através de escadas ou rampas.

ESCADAS

Art. 102. As escadas deverão asseguraÍ passagem com altura liwe não inferior a

2,10m (dois metros e dez centímetÍos), respeitando ainda as seguintes dimensôes:

I. 0,80m (oitenta centímetros) de largura mínima, quando destinad"s a unidades

autônomas de uso privativo;

il. 1,20m (um metro e vinte centimetros) de largura mínima, quando destinadas a

uso coletivo;

III. 2,00m (dois metros) de largura mínima, nas galerias e centros comerciais;

lV. Nos locais 6" rct'niões e usos especiais a largura seú dimensionada na base de

1,00m (um metro) para cada 200 (duzentas) pessoírs, não podendo ser inferior a 2,00m (dois

metros);

V. Nos esúdios, as interligaçôes dos diferentes niveis deverão ter largura liwe de

1,50m (um metro e cinquenta centímetros) para cada 1.000 (mil) pes§oÍrs ou fração, não

podardo ser hferior a 2,50m (dois metros e cinquenta centímekos);

vI. Quando de uso nitidamente secundário e eventual no interior de unidades

autônomas de uso privativo, e ainda para acessos de manutenção a casas de máquina§, ca§as

de bombas e assemelhados, a largura poderá ser reduzida para um mínimo de 0,60m (sessenta

centímetros);

VII. Nos hotéis, hotéis-residência e assemelhados que não forem dotados de

elevador, a largura mínima será de 2,0Om (dois metros).

Art. 103. As escadas do tipo "caracol" ou em "leque" só serão admitidÍ§ para acessos

a torres, adegas, jiraus, mezaninos, sobrelojas ou no interior de uma mesma unidade

residencial.

Art. 104. As escadas do tipo "mariúeiro" só serão admitidas paÍa acessos a torÍes,

adegas, jiraus e casas de mríquinas.

16
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AÉ. 105. O dimensionamento dos degraus será feito de acordo com a fórmula: (2h+b)

:0,63m a 0,64m, onde "h" é a altura ou espelho do degrau e "b" a profundidade do piso,

obedecendo aos seguintes limites:

L Alora máxima : 0,1 8m (dezoito centimetros);

I Profrrndidade minima : 0,27m (vinte e sete centímeüos).

AÍ. 106. Nas escadas circulares ou com trechos em leque a faixa livre mínima será

igual à largura das escadas retilineas para o mesmo tipo de uso ou edificação.

Parágrafo único. Os pisos dos degraus terão profundidades mínimas de 0,15 m

(quinze centimetros) e 0,40m (quarenta centimeúos) nos bordos intemos e extemos,

respectivamente.

Art. 107. Serão obrigatórios patamares intermediários sempre que:

l
centimetros);

II.

A escada vencer desnível superior a 3,25m (três metros e vinte e cinco

Houver mudança de direção em escada coletiva.

§ 1' Os patamares deverão atender as seguintes dimensões mínimas:

I. De 0,80m (oitenta centímetros) quando em escada privativa;

II. De 1,20m (um metro e vinte cenümetros) quando em escada coletiva sem

mudançn de dfueção;

m. Da largura da escada, quando esta for coletiva e houver mudança de direção, de

forma a não reduzir o fluxo de pessoas.

§ 2" Oconendo mudança de direção os cantos extemos do patamar poderão ser

ocupados por chanfro cujos câtetos sejam, no máximo, iguais a l/3 (um terço) da largura da

escada.

o
Ç

AÍ. 108. Serão obrigatórios patamaÍes junto as portas.

17
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AÍ. 109. As escadas de uso coletivo, obrigatoriamente, deveÍão ter pisos

antiderrapante, ser construídas em material incombustível e possuir corrimãos, admitindo-se

estes em madeira.

Art. 110. A existência de elevador ou escada rolante em uma edificação não dispensa

nem substitui a constnrÇão de escada.

RAMPAS

Art. ll1. As rampas serão construídas com material incombustivel e terão inclinação

máxima de l0o/o (dez poÍ cento) quando forem meio de escoamento vertical da edificação,

sendo que sempre que a inclinação exceder a 5% (cinco por cento) o piso deveú ser revestido

com material antiderrapante.

AÍ. 112. Para acesso de pessoas portadoras de deficiências Íisicas o imóvel deverá

ser, obrigatoriamente, dotado de rampa com largura mínima de 1,20m (um metro e vinte

centimetÍos) e inclinação máxima de 8,!3%o para vencer desnível entre o logradouro público

ou área extema e o piso correspondente à soleira de ingresso às edificaçôes destinadas a:

l. Local de reunião com mais de 100 (cem) pessoas;

II. Qualquer outro uso com mais de 300 (trezentas) pessoas'

Art, 113. No interior das edificações as rampa§ poderão ser substituidas por

elevadores ou meios mecânicos destinados ao transporte de pessoas portadoras de deficiências

fisicas.

ÀÉ. ll4. Quando as rampas forem utilizadas em substituição às escadas, deverão

asseguraÍ passagens com as larguras e altura livre'

Art. 115. No inicio e término das rampas o piso deveú ter tratamento diferenciado

para orientação de pessoas portadoras de deficiências visuais'

,t8
Art. 116. Serão obrigatórios patamaÍes intermediários sempre que:
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Art. ll7. Não será permitida a colocação de portas em ramPas, devendo aquelas

situarem-se em patamares planos.

CAPíTULOvII

CLASSIFICAÇÃO N,NS EDIFICAÇÕES

Art. 118. Conforme a utilização a que se destinam, as edificações classificam-se em:

o
Ç

I.

II.

III.

rv.

VI.

VII.

Edifi cações para usos residenciais;

Edificações para locais de reunião;

Edificações para usos de saúde;

Edifi cações para usos educacionais;

Edificações para usos comerciais e de serviços;

Edificações para usos industriais;

Edificações para usos mistos.

CAPÍTTJLO VIII

EDIFICAÇÕES PARA USOS RESIDENCIAIS

49

I. A ÍÍrmpa vencer desnivel superior a 3,25m (üês meúos e vinte e cinco

centimetros);

IL Houver mudança de direção em rampa de uso coletivo.

§ l' Os patamares deverão atender às seguintes dimensões minimas:

I. De 0,80m (oitenta centímetros) quando em rampa privativa;

II. De 1,20m (um metro e vinte centlmeaos) quando em Íampa coletiva sem

mudança de dteção;

III. Da largura da rarnpa, quando esta for coletiva e houver mudança de direção, de

forma a não reduzir o fluxo de pessoas.

§ 2" Ocorrendo mudança de direção os cantos extemos do patamar poderão ser

ocupados por chanfro cujos catetos sejam, no máximo, iguais a l/3 (um terço) da largura da

rampa.
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Art. 119. As edificações residenciais, segundo o tipo de utilização de suas unidades,

poderão ser classificadas em unifamiliares, multifamiliares e coletivas.

Parágrafo único. A edificação seú considerada unifamiliar quando nela existir uma

rinica unidade residencial; multifamiliar, quando nela existirem duas ou mais unidades

residenciais; e coletiva quando as atividades a se desenvolverem no local serão executadas em

compartimentos de utilização coletiva, como nos asilos, intematos, pensionatos, casas

geriátricas e congêneres.

CAPÍTULO Ix
EDIFICAÇÕES PARA LOCAIS DE REUNIÃO

Art.120. São considerados locais de reunião:

I. Esportivos: estiídios, ginrísios, quadras para esportes, salas de jogos, piscinas e

congêneres;

[. Recreativos: as sedes sociais de clubes e associações, salões de bailes,

Íestaurantes e congêneres com música ao vivo, boates e discotecas, boliches, salas de jogos,

parques de diversões, circos e congêneres;

IlL culturais: os cinemas, teatÍos, auditórios, centros de convenções, museus,

bibliotecas, salas públicas e congêneres;

IV. Religiosos: as igrejas, templos, salões de agremiações religiosas ou filosóficas

e congêneres;

V. Comerciais: os espaços destinados a feiras, exposiçôes e êventos similares.

Art. l2l. As folhas das portas de saída dos locais de reunião, assim como as

bilheterias, se houver, não poderão abrir diretamente sobre os logtadouros públicos'

Art. 122. Todo local de reunião deverá ser adequado à utilização por parte dos

deficientes fisicos, de acordo com a legislação municipal em vigor e as normas da ABNT.

Arrt. 123. Os cinemas, teatros, auditórios, centros de convenções, boates, discotecas e

assemelhados deverão ser dotados de sistema de renovação mecânica de ar e de instalação de

energia elétrica com iluminação de emergência.
50
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Art.124. As boates, bares, buffets, academias e semelhantes, além das disposiçôes dos

artigos anteriores, deverão possuir isolamento e condicionamento acústico adequado, em

conformidade com a legislação aplicável.

CAPÍTULO X

EDIFICAÇÕES PARA USOS DE SAÚDE

Àrt. 125. Consideram-se edificações para usos de saúde as desünadas à prestação de

serviços de assistência à saúde em geral, inclusive veterinária, com ou sem intemação,

incluindo, dentre outros, os seguintes tipos:

I. Hospitais ou casas de saúde;

I Maternidades;

III. Clínicas médica, odontológica, radiológica ou de recuperação fisica ou mental;

IV. Ambulatórios;

V. Prontos-socorros;

VI. Postos de saúde;

VII. Bancos de sangue ou laboratórios de análises.

Art. 126. As edificações para usos de saúde, além das exigências deste código que

lhes forem aplicáveis, deverão obedecet no que couber, as condições estabelecidas nas

normas federal, estadual e municipal específicas.

Art. 127 . As edificações para usos de saúde relacionadas no artigo 125, incisos I, II e

V deverão ser dotadas de instalações de energia elétrica autônoma - gerador ou equivalente-

com iluminação de emergência.

CAPÍTULO XI

EDIFICAÇOES PARA USOS EDUCACIONAIS
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AÍ. 128. As edificações para usos educacionais, além das exigências deste côdigo que

lhes forem aplicáveis, deverão obedecer às normas federal, estadual e municipal específicas.

Art. 130. O pé direito mínimo seú de 4,00m (quatro metros) para as salas de aula,

podendo os compartimentos destinados à administração apresentaÍ atê 2,7Om (dois metros e

setenta centimetros) de pe direito. Em caso de adaptação de instalações existentes para uso

educacional, deverá ser estudada a altura adequada por corpo técnico vigente na ocasião.

Art. 131. Haverá pelo menos dois compartimentos sanit írios por sala de aula,

separados para cada sexo. Deverão apresentar pelo menos um sanitário adaptado conforme

NBR 9050.

Art. 132. Deverão ser providas de um pátio coberto sempre que tiverem mais de três

salas de aula. A rirea deste pátio será no mínimo l/3 (um terço) de área das salas de aula.

Art. 133. Os reservatórios de água poUável deverão ter a capacidade mínima de 500

(quinhentos) litros por sala de aula.

CÀPÍTULO XII

EDIFICAÇÕES PARA USOS COMERCIAIS E DE SERVIÇOS

SEÇÃO I

EDIFiCIOS COMERCIAIS E PRESTADORES DE SERVIÇO

Art. 134. As construções com áÍea acima de 1.000 ÍÍf (mil metros quadrados) ficam

condicionados a apresentar fraldário e local para amamentação.

Art. 135. As construções destinadas a comercio e prestação de serviços com área

superior a 100,00 m, (cem metÍos quadrados) deverão ter comPartimentos sanitários em

52

AÍt. 129. As salas de aula deverâo ter dimensões e parâmeüos construtivos de acordo

com noÍrnas estabelecidas pelo Ministério da Educação e Cultura.
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número de dois, para cada pavimento, separados poÍ sexo e também devern apresentar pelo

menos um sanitrírio adaptado conforme NBR 9050.

Art. 136- Os mezaninos não podem ocupar mais que a terça parte da loja e os pés

direitos resultantes não podem ser menores que 2,50m (dois metros e cinquenta centimetros).

O pé direito dos pavimentos principais deverá apresentar 2,7Om no mínimo de alhra liwe'

AÉ. 137. Deverão apresentar no minimo duas vagas de estacionamento no lote de

forma a sanar a demanda de sua utilização.

SEÇÃO II

SERVIÇOS DE ALIMf,NTAÇÃO

Art. 138. Os sewiços de alimentação, mesmo quando no interior de estabelecimentos

comerciais e de serviços, deverão ter:

I. Os pisos e as paredes até a altura mínima de 1,50m (um metro e cinquenta)

centímetros revestidos com material com as características de impermeabilização dos

revestimentos cerâmicos;

II. Cozinha com sistema para frltragem e retenção de gordura e remoção de

vapores e fumaças para o exterior.

sEÇÃo uI
VAREJISTAS E ATACADISTAS DE PRODUTOS PERIGOSOS

Art. 139. Além das exigências desta lei, as edificações ou instalaçôes destinadas a

varejistas ou atacadistas de pÍodutos perigosos - inflamáveis, explosivos, produtos químicos

agressivos - deverão obedecer às normas da ABNT e áls noÍmas especiais emanadas das

autoridades competentes, dentre elas o Ministério do Exército, quando for o caso, e Corpo de

Bombeiros.
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Art. 140. Os compartimentos e/ou edificações destinados à armazenagem,

manipulação, beneficiamento, fabricação e venda de produtos químicos, inflamáveis,

explosivos, tóxicos, corrosivos ou radioativos nos estados sólido, liquido e gasoso, bem como

suas canalizações e equipamentos deverão ainda:

I. Obedecer a afastamentos mínimos de 4,00m (quatro metros) do alinhamento,

das divisas do lote e de quaisquer outras edifrcações;

II. As edificações, tanques, reservatórios, canalizações e equipamentos, em função

do tipo do produto armazenado, deverão garantir a seguÍança e integridade do entorno através

de proteção adequada contra vazamentos, incêndios, descargas afnosféricas, emanação de

gÍtsês e vapores nocivos, odores e temperatuÍa§ extremas;

II. Ser totalmente de material incombustivel;

IV. Possuir ventilação cntzada onde a soma das áreas dos vãos não seja inferior a

l/8 (um oitavo) da superficie do piso.

Parágrafo único. Excluir-se-ão das disposições desta seção, os reservatórios

integrantes de miíquinas e motores, desde que a eles integrados e com capacidade limitada.

SEÇÃO Iv
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE VEiCULOS

AÉ. 141. Considerarn-se serviços de manutenção de veículos a§ oficina§ mecânicas,

elétricas. de funilaria e pintura. as borracharias, os ferros-velhos e afins.

Art 142. Quando as oficinas possuírem serviços de pintura, estes deverão ser

executados em compartimento coberto e fechado e com equipamento adequado para proteção

dos empregados e para evitar a dispersão, para setores vizinhos, de emulsões de tintas,

solventes e outÍos produtos.

Art. 143. Quando existirem nas oficinas serviços de lavagem, abastecimento e

lubrificação, estes deverão obedecer às normas especificas paÍa e§tas atividades, dispostas

nesta lei.
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Art. 144. Os compartimentos, ambientes ou locais de equipamentos, manipulação ou

armazenagem de produtos combustiveis, inflamáveis, explosivos, tóxicos ou corrosivos,

deverão obedecer às exigências pertinentes deste código.

SEÇÃO V

POSTOS Df, ABASTECIMENTO, LAVAGEM E LUBRIFICAÇÂO

Art. 145. Os postos de serviços destinam-se às atividades de abastecimento,

lubrificação, limpeza e lavagem de veículos, que podem ser exercidos em conjunto ou

isoladamente.

Art, 146. A instalação de dispositivos para abastecimento de combustíveis será

permitida somente em postos de serviços, garagens comerciais, estabelecimentos comerciais e

indústrias, empresas de tÍansporte e entidades públicas.

SEÇÃO VI

ESTACIONAMENTOS E GARÂGENS

Art. 147. Os espaços para acesso, circulação e estacionamento de veiculos para os

diferentes usos e atividades permitidos serão projetados com todas as indicações gráficas

necessárias e de acordo com as nonnas desta seção, dimensionados e executados liwes de

qualquer interferência estrutural ou fisica que possa reduzi-los e serão destinados às seguintes

utilizações:

I. Privativos - de utilização exclusiva da população permanente da edificação;

II. Coletivos - abertos à utilização da população flutuante da edificação.

Parágrafo único. Quando existirem instalações de serviço, abastecimento de veículos

e depósito de inflamáveis, deverão ser obedecidas as normas específicas.

Art. 148. Fica assegurada, aos idosos, a reserva de 50Á (cinco por cento) das vagas nos

estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a garantiÍ a

melhor comodidade ao idoso.
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Art, 149. Deverão ser previstas vagas para veiculos de pessoas portadoras de

deficiência fisica em estacionamentos coletivos com mais de 50 (cinquenta) vagas, na

proporção de l% (um por cento) do número de vagas existente, obedecido o mínimo de duas.

Parágrafo único, As vagas para deficientes fisicos deverão possuir as dimensões

mínimas de 3,5Om (três metros e cinquenta centimetros) de largura e 5,50m (cinco metros e

cinquenta centímetros) de comprimento, e deverão localizar-se prôximas aos acessos.

SUBSEÇÁO I
ACESSOS

Art. 150. A acomodação transversal do acesso entre o peúl do logradouro e os

espaços de circulação e estacionameDto seÉ feita exclusivamente dentro do imóvel, de forma

a nâo criar degraus ou desníveis abruptos na calçada. A rampa de acesso ao imóvel deve se

iniciar dentro do alhhamento do lote inclusive, não podendo utilizaÍ via ou calçada para

suavtzar a mesma.

SUBSEÇÃO II
CIRCULAÇÔES

Art. 151. As rampas deverão apresetrtaÍ:

I. Afastamento não inferior a 2,00m (dois metros) do alinhamento dos

logradouros, para seu início;

III. Declividade mrixima de 2oYo (vinre por cento) quando destinada à circulação

de automóveis e utilittfu:ios;

III. Declividade máx ima de l2vo (doze por cento) quando destinada à circulação de

caminhões e ônibus.

suBsEÇÃo m
ESPAÇOS DE MANOBRA E ESTACIONAMENTO
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AÉ. 152. Deverão ser previstos espaços de manobra e estacionamento de veículos de

forma que estas operações não sejam executadas nos espaços dos logradouros públicos.

Art. 153. As vagas de estacionamento para automóveis serão numeradas

sequencialmente, terão pé-direito não inferior a 2,20m (dois metros e vinte centímetros) e

dimensões mínimas de 2,40m (dois metros e quaÍenta centímetros) de largura e 5,0Om (cinco

metros) de comprimento.

Parágrafo único. A largura da vaga deveú ser aumentada em 0,20m (vinte

centímetros) para cada lateral onde esteja ladeada por parede ou elemento construtivo que

ocupe mais de 50% (cinquenta por cento) de sua extensão.

Art. 155. Quando as vagas forem cobertas, deverão dispor de ventilação permanente

garantida por aberturas, pelo menos em duas paredes opostas ou nos tetos junto a estas

paredes, e que correspondam, no minimo, à proporção de 60cm2 (sessenta centímetros

quadrados) de abemrra para cada metro cúbico de volume total do compartimento, ambiente

ou local.

§ l" Os vãos de acesso de veículos, quando guarnecidos por portas vazadas ou

gradeadas, poderão ser computados no cálculo dessas aberturas.

§ 2" A ventilação natural poderá ser substituída e suplementada por meios mecânicos

dimensionados de forma a garantir a renovação de cinco volumes de ar do ambiente por hora.

CÀPÍTULO XIII

EDIFTCAÇÕES PARA USOS INDUSTRIAIS
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AÍ. 154. Os locais de estacionamento, a distribuição de pilares, paredes e demais

componentes da construção e a circulação projetada deverão permitir a entrada e saída

independente de cada veículo.

AÉ. 156. Os estacionamentos descobeÍos deverão ter piso adequadamente drenado

quando este se apoiar diretamente no solo.
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Art. 157. As edificaSes destinadas ao uso induskial, além das exigências deste

código que lhes forem aplicáveis, deverão atender às disposições da Consolidação das Leis do

Trabalho e as norÍnas federal, estadual e municipal específicas.

Parágrafo único. Visando o controle da qualidade de vida da população dependerão

de aprovação e aceitação, por parte do órgão estadual competente, as indústrias que produzam

resíduos líquidos, sólidos ou gasosos potencialmente poluidores.

Art. lsE. Os fomos, máquinas, caldeiras, estufas, fogôes, forjas ou quaisquer outros

aparelhos onde se produza ou concentre calor deverão ser dotados de isolamento térmico,

admitindo-se uma distância mínima de 1,00m (um metro) do teto e das paredes da própria

edificação ou das edificações vizinhas.

Art. 159. As edificações destinadas à industria de produtos alimentícios e de

medicamentos deverão:

L Ter, nos recintos de fabricação, as paredes revestidas até a altura mínima de

2,00m (dois metros) com material liso, lavável, imperrneável e resistente a produtos quimicos

agressivos;

II. Ter o piso revestido com material liso, lavável, impermeável e resistente a

produtos quimicos agressivos, não sendo permitido o piso simplesmente cimentado;

m. Ter assegurada a incomunicabilidade direta com os compartimentos sanitiírios;

IV. Ter as aberturas de iluminação e ventilação dotadas de proteção com tela

milimétrica.

Art. 160. Os locais de manuseio ou industrialização propriamente dita, não poderão

ter comunicação direta com compartimentos sanitários ou habitação. O pe direito mínimo será

de 4,00 (quatro) metros.

Art. 161. Serão obrigatoriamente dotados de vestiários e compartimentos sanitiirios

sepaÍados para os dois sexos, além do ambulatório, refeitório e vestiiirio para empÍegados

Deverão apresentar pelo menos um sanitrírio adaptado conforme NBR 9050.

s8
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{rt. 162. A área de iluminação e ventilação dos compartimentos de trabalho deve ter

pelo menos 20%o da área do seu piso. As barras impermeáveis devem ter pelo menos 2 (dois)

metros de altura. O pé direito dos locais de trabalho deve ter 4,00 (quatro) metros no mínimo.

CAPÍTULO XTV

EDTFTCAÇOES PARA USOS MTSTOS

Art. 163. As edificações para usos mistos e complexos de múltiplo uso, onde houver

uso residencial, além das disposições deste código que lhes forem aplicáveis para cada

atividade em separado, deverão atender às seguintes condições:

I. Os halls de entrada e as circulações horizontais e verticais, que dão acesso ao

nivel de cada piso, serão independentes paÍa cada uso;

II. Os pavimentos destinados ao uso residencial serão agrupados continuamente.

CAPÍTULOXV

INSTALAÇÔES EM GERAL

SEÇÃO I
INSTALAÇÔES DE ÁGUA E ESGOTOS

Art.164. Todas instalações devem seguir as norÍnas técnicas vigentes e orientação da

concessionaria. Toda edificação que não seja servida por rede pública de esgotos saniüi.rios

deveú possuir sistema de tratamento e destinação de esgotos, individual ou coletivo próprio,

p§etado e constÍuido de acordo com as norÍnas da ABNT e aprovado pelos órgãos

competentes.

sEÇÃoII
INSTALAÇÕES PARA ESCOAMENTO DE ÁGUAS PLWIAIS E DE

INFILTRAÇÃO

o
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Art. 165. Os terrenos, ao receberem edificações, deverão ser convenientemente

preparados para dar escoamento às águas pluviais e de infiltração com adoção de medidas de

controle da erosão.

Art. 16ó. Não seú permitido o despejo de águas pluviais ou servidas, inclusive

daquelas provenientes do funcionamento de equipamentos, sobre as calçadas e os imóveis

vizinhos, devendo as mesmas serem conduzidas por canalização sob o passeio à rede coletora

própria, de acordo com as norrnrs emanadas do órgão competente.

Art.167. A construção sobre valas ou redes pluviais existentes no interior dos terrenos

e que conduzam águas de terrenos vizinhos somente será admitida após análise caso a caso

pelo órgão competente do município.

Art. l6E. Somente o município poderá autorizar ou promover a eliminação ou

canalização de redes pluviais bem como a alteração do curso das águas.

SEÇÂO III
INSTALAÇÔES ELÉTRICAS

Art. 1ó9. As edificações deverão ter suas instalações elétricas executadas de acordo

com as normas da ABNT e regulamentos de instalações da concessionríLria de energia elétrica.

sEÇÃo rv
INSTALAÇÕES PARA ANTENAS DE TELEVISÃO

Art. 170. Nas edificações residenciais multifamiliares é obrigatória a instalação de

tubulação para antenas de televisão em cada unidade autônoma.

SEÇÃO V

INSTALAÇÔES TELEFÔNICAS
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Art. l7l. A instalação de equipamentos de rede teleíônica nas edificações obedecerá

às normas da ABNT e os regulamentos da concessionriria local.

sEÇÃo vr
INSTALAÇÔES DE AR CONDICIONADO

Art. 172. As instalações e equipamentos para renovação e condicionamento de ar

deverão obedecer às normas da ABNT.

Art. 173. Quando em edificações no alinhamento, a instalação de aparelhos de ar

condicionado deverá atender à altura minima de 2,20m (dois metros e vinte centímetros)

acima do nivel do passeio, devendo ser prevista tubulação para recolhimento das águas

condensadas, com interligação, sob o passeio, para a rede coletora própria.

sEÇÃo vl
INSTALAÇÓES DE ISOLAMENTO E CONDICIONAMENTO ACÚSTICO

Art. 174 São obrigatórias as medidas de isolamento e condicionamento acústico na

forma definida pela legislação municipal específica, sem prejuizo da legislação federal e

estaduâl bem como das normas da ABNT pertinentes.

SEÇÃOVIII

INSTALAÇOES DE APAR.ELHOS RADIOLÓGICOS

AÍ. 175. Nas edificações onde houver aparelhos radiológicos, a instalação destes sô

será admitida em locais adequadamente isolados contra radiações de acordo com as

disposiçôes da legislação federal e estadual p€Íinentes, bem como das normas brasileiras.

SEÇÃO IX INSTALAÇÔES DE GÁS
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lút.176. As instalações de grís nas edificações deverão ser executadas de acordo com

as noÍÍnas da ABNT e do Corpo de Bombeiros, sendo obrigatória nas edificações a utilização

de aparelho sensor de vazamento de gás.

Parágrafo único. Sení permitida a instalação de central de grás na área relativa ao

afastamento fiontal, limitada sua altura mríxima em 2,10m (dois metros e dez centímetros)

acima do nível do passeio.

SEÇÃO X

INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO

AÍt. 177. As edificações não residenciais devsrão ser providas de instalações e

equipamentos de proteção contra incêndio aprovadas pelo Corpo de Bombeiros.

AÍ. l?8. As instalações e equipamentos contra incêndio deverão ser mantidos em

excelente estado de conservação e funcionamento.

Art. 179. Em edificio já existente em que se verifique a necessidade de ser feita, em

beneficio da segurança pública, a instalação de equipamentos contra incêndio, a

Municipalidade, mediante solicitação do corpo de Bombeiros, providenciaú a expedição das

necessárias intimações, fixando prazos para o seu cumprimento.

sEÇÁoxI

INSTALAÇÕES PARA AR.IVIAZENAGEM DE LIXO

Art. lE0. As edificaçôes de uso multifamiliar ou misto com área de construção

supcrior a 300,00m2 (trezentos metros quadrados) ou mais de três unidades autônomas e as

edificações não residenciais com área de construção superior a 150,00m2 (cento e cinquenta

metros quadrados) deverão ser dotadas de depósito centml de lixo, situado no pavimento de

acesso ou em subsolo, e com acesso à via pública por passagem ou corredor com largura

minima de 1,20m (um metÍo e vinte centimetros).
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Parágrafo único. Ficam dispensadas do atendimento ao "caput" deste artigo as

edificações destinadas a garagens comerciais, templos, cinemas, teatros, auditórios e

assemelhados.

Art. ltl. As edificações destinadas a hospitais, farmácias, clínicas médicas ou

veterinárias e assemelhados deverão ser providas de instalação especial para coleta e

eliminação de lixo séptico, de acordo com as noÍrnas emanadas do órgão competente,

distinguindo-se da coleta pública de lixo comum.

SEÇÃO XII

INSTALAÇÕES DE ELEVADORES

Art. 183. A fabricação e instalação de elevadores deverão obedecer às normas da

ABNT.

Parágrafo único. Além das norrnas citadas no "caput" deste artigo, a instalação de

elevadores deverá atender ao seguinte:

I. Nos edificios de uso residencial e obrigatória a existência, em todos os

pavimentos, de indicadores luminosos de chamada registrada e indicadores de posição ou de

subida e descida;

63

Art, 182. O depósito central de lixo deveni ter:

I. Dimensão mínima de 1,00m (um metro) e pé-direito minimo de 2,20m (dois

metros e vinte centímetros);

II. Área calculada na base de 0,125m3 (cento e vinte e cinco decímetros cúbicos)

para cada 200,00m2 (duzentos metros quadrados) de rírea construída, não podendo ser inferior

a 1,20m2 (um metro e vinte decímetros quadrados);

III. Porta de acesso com dimensões mínimas de 0,80m (oitenta centímetros) ds

largura e 2,00m (dois metros) de altura;

IV. As paredes até a altura de 1,50m (um metro e cinquenta centimetros) e os pisos

revesúdos com material liso, lavável, impermeável e resistente a produtos corrosivos;

V. Ponto de água e ralo paÍa escoamento da água de lavação.
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II. Nos edificios não residenciais é obrigatória a existência, em todos os

pavimentos, de indicadores luminosos de chamada registrada, indicadores de posição ou de

subida e descida e indicadores sonoros de aproximação;

III. Em qualquer caso é obrigatória, no paümento de acesso, a existência de

indicadores luminosos de posição e de chamada registrada;

N. No interior da cabine deverão existir indicadores luminosos de posição e de

chamada registrada;

V. É obrigatória a instalação de dispositivo que mantenha a iluminação no interior

das cabines na ocorrência de falta de energia elétrica ou pane no sistema.

Art. 184. Qualquer equipamento mecânico de transporte vertical não podeú se

constituir no único meio de circulação e acesso as edificações e unidades autônomas.

Art. 1E5. Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edificações com mais

de cinco pavimentos e/ou que apresentem desnivel, entre o piso do último pavimento e o Piso

do pavimento mais inferior - incluídos os subsolos e pavimentos - garagem - superior a

12,00m (doze metros) observadas as seguintes condições:

I. No mínimo um elevador em edificações até dez pavimentos e/ou desnível total

igual ou inferior a 24,00m (vinte e quatro metros);

II. No minimo dois elevadores em edificaçôes com mais de dez pavimentos e/ou

com desnível superior a 24,00m (vinte e quatro metros).

Art. lt6. Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edificações destinadas

a hotéis, hotéis-residência e congêneres com 3 (três) ou mais pavimentos, observadas as

seguintes condições:

I. No mínimo I (um) elevador em edificações até 6 (seis) paümentos;

tr. No mínimo 2 (dois) elevadores em edificações com mais de 6 (seis)

pavimentos.
u
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Parágrafo único. No cômputo dos pavimentos e no cálculo do desnivel não serão

considerados o ático ou o pavimento de cobertura de uso privativo de andar inferior contíguo,

desde que não configurem unidade autônoma.
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Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo serão tambem considerados no sômputo

dos pavimentos os subsolos, pavimentos - garagem, pilotis, áticos, mezaninos, jiraus e

sobrelojas.

Art. 187. Em qualquer caso o número de elevadores a ser instalado dependeú do

cálculo de tráfego, obedecidas as norÍnas da ABNT.

Art. 18E. Todos os pavimentos deverão ser servidos, obrigatoriamente, pelo minimo

de elevadores determinado nesta seção.

Parágrafo único. As sobrelojas, mezaninos e jtaus não precisam ser servidos por

elevador.

Art. 189. Com a finalidade de assegurar o uso poÍ pessoas portadoris de deficiências

fisicas, o único ou pelo menos um dos elevadores devení:

I. Estar situado em local a elas acessível;

II. Estar situado em nivel com o pavinento a que servir ou estar interligado ao

mesmo por rampa;

m. Ter porta com vão livre não inferior à 0,80m (oitenta centímetros);

ry- Servir ao estacionamento em que haja preúsão de vagas de veículos para

pessoas portadoras de deficiências fisicas.

V. Possuir comandos da cabina com as marcações Braille de acordo com a NBR

13994 ou norma sucedânea.

Art, 190. Os espaços de circulação fronteiros à portas dos elevadores, em qualquer

pavimento, deverão ter dimensão não inferior a 1,50m (um metro e cinquenta centímetros),

medida perpendicularmente à porta do elevador, e largura mínima igual à da caixa de corrida.

Art. 191. Os halls de acesso a todos os elevadores em cada pavimento deverão ser

interligados com a circulação vertical coletiva, seja esta por meio de escadas ou rampas.

sEÇÃoxln
INSTALAÇÓES DE ESCADAS E ESTEIRAS ROLÂNTES
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^Í1. 
192. A fabricação e instalação de escadas e/ou esteiras rolantes deverão obedecer

às normas da ABNT.

Parágrafo únlco. Os patamares de acesso e saídas das escadas e/ou esteiras rolantes

terão largua e comprimento não inferiores a duas vezes a largura das mesmas.

SEÇAO XrV

INSTALAÇOf,,S DE EQUIPAMENTOS EM GERAL

Art. 193. A fabricação e instalação de qualquer tipo de equipamento deverão atender

às normas da ABNT e legislação especifica, quando existente.

CAPÍTULO X!'I
DAS TAXAS (DAS ISENÇÕES DE TAXAS E DISPENSA DO PAGAMENTO

DOS PREÇOS PÚBLICOS)

^rt. 
194. A Taxa para Exame e Verificação dos Pedidos de Documentos de Controle

da Atividade Edilícia - TEv/coE, fundada no poder de polícia do Municipio, tem como fato

gerador os pedidos de alvar4 certificado, autorização, cadasfio e manutenção previstos neste

Codigo.

§ l' Considera-se ocorrido o fato gerador no ato do protocolo dos pedidos de

documentos e do cadastro de equipamentos.

§ 2' A fixação da base de cálculo e ocorrência do fato gerador, correspondentes a cada

espécie de pedido, tem como base a Tabela constante do Anexo específico do Código

Tribulário, conforme a legislação municipal pertinente.

§ 3'A taxa deve ser integralmente recolhida no momento da ocorrência do fato

gerador, pelo proprieüírio ou possuidor do imóvel ou por quem efetivar o pedido.

§ 4'Na omissão total ou parcial do recolhimento de eventual diferença" cabe

lançamento de oficio, regularmente notificado o sujeito passivo, com ptazo de 30 (trinta) dias

para pagamento ou impugnação administrativa.
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§ 5'O valor da taxa deve ser atualizado anuâlmente, em l'de fevereiro, pela variação

do indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo lnstituto Brasileiro de

Geografia e Estâtistica - IBGE, ou por outro indice que venha a substitui-lo, verificada entre

janeiro e dezembro do exercício anterior.

§ 6' O débito resultante do procedimento previsto no § 4" deste artigo não pago até a

data do vencimento deve ser atualizado pela variação do Índice de Preços ao Consumidor

Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, e

acrescido de juros moratórios calculados à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento),

por dia de atraso, sobre o valor do débito, até o limite de 20Y, (vinte por cento), sem prejuízo,

quando foÍ o caso, do acréscimo de hononirios advocatícios, custas e demais despesas

judiciais, conforme a legislação municipal pertinente.

Art. 195. Ficam isentos do pagamento da TEV/ COE e dispensados do pagamento dos

preços públicos os pedidos relativos a Empreendimento Habitacional de lnteresse Social em

ZEIS - EZEIS, Empreendimento Habitacional de lnteresse Social - EHIS, Empreendimento

Habitacional do Mercado Popular - EHMP, Habitação de krteresse Social - HIS, Habitação

de Mercado Popular - HMP e moradia econômica, definidos em legislação municipal'

§ 1'Também são isentos os pedidos relativos a:

I. residência com área até 70m2 - (unico imóvel):

II. estabelecimento de ensino mantido por instituição sem fins lucrativos;

III. hospital mantido por instituição sem fins lucrativos;

ry. templo religioso.

§ 2'A isenção prevista no "caput" deste artigo estende-se aos demais prognrmas

habitacionais promovidos pelo setor público ou por entidades sob o contÍole acionál'io do

Poder Público, bem como aos programas promoüdos por sociedades ciüs sem fins lucrativos

conveniadas com a Secretaria Municipal de Habitação.

§ 3. A Prefeitura pode fomecer gratuitamente projetos de arquitehra e executivo para

a construção de moradia econômica.

§ 4' Mediante convênio a ser firmado com o órgão de classe de engeúeiros e

arquitetos, a Prefeitura pode fornecer ainda, gratuitamente, assistência e responsabilidade

técnica de profissional habilitado, para o acompanhamento das obras-

G;I
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Art. 196. Também ficam isentos do pagamento da TEV/COE e dispensados do

pagamento dos preços públicos os pedidos referentes a empreendimento públicos do

Município, Estado e União e das entidades da Administração Pública Indireta'

Parágrafo único. O disposto no "caput" aplica- -se aos pedidos refeÍentes a

edificação nova, reforma, requalificação e reconstrução de edificação existente, com ou sem

mudança de uso, em imóvel público reversível de entidade da administração direta e indireta.

Art. 797. São isentos do pagamento da TEV/ COE e dispensados do pagamento de

preços públicos, os pedidos de documentos pÍevistos pelo COE e neste decreto para:

L

II.

m.

w.

VI.

vu.
vm.

lucrativos;

D(.

x.

x.

empreendimento habitacional de interesse social em zeis - ezeis;

empreendimento habitacional de interesse social - ehis;

empreendimento habitacional do mercado popular - ehmp;

habitação de interesse social - his;

habitação do mercado popular - hmP;

moradia econômica;

templo religioso;

estabelecimento de ensino, desde que mantido por instituição sem fins

hospital, desde que mantido por instituição sem fins lucrativos;

entidade de assistência social, desde que sem fins lucrativosi

edificações em imóveis de propriedade de agremiações desportivas' desde que

destinadas às suas atividades sem venda de "poules" ou talões de aposta e quando o imôvel

estiver isento do pagamento de imposto predial e territorial urbano - iptu;

XII. União, Estado, Município, autarquias, empresâs públicas, fundações públicas e

sociedades de economia mista.

§ l" Nos pedidos previstos nos incisos I a XI do "caput" deste artigo, caberá verificar

se o projeto ou a ediÍicação é compatível com o uso ou atividade isenta e, em especial, nos

casos dos seus incisos VIII ao XI, se consta, do estatuto social devidamente registrado, a

finalidade exigida para a concessão dos beneficios.
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§ 2" Os pedidos previstos no inciso XII do "caput" deste artigo deverão ser firmados

pelo dirigente ou diretor do órgão da Administração Pública.

§ 3'O imóvel de propriedade da Administração Pública Direta cedido a terceiros

também está isento do pagamento de TEV/COE e dispensado do pagamento de preços

públicos, desde que o projeto ou a edificação seja compatível com a finalidade constante do

termo de cessão de uso ou contrato de concessão de serviços públicos e conste cláusula de que

o imóvel senl revertido ao poder concedentg ao término da cessão de uso ou da concessão.

§ 4" Os pedidos previstos no "caput" deste aÚigo observarão as seguintes normas:

I. no ato do protocolo de pedido de documento do COE para as edificações

previstas neste artigo, não seú emitida guia de recolhimento de TEV/COE e de preços

públicos;

IL caso não se compÍovem as condições legais da isenção e dispensa de

pagamento, o interessado será comunicado para recolher os valores, sob pena de

indeferimento do pedido e inscrição do débito na Dívida Ativa do Município;

III. o recurso administrativo será analisado mediante a comprovação da condição

da isenção ou dispensa do pagamento da TEV/ COE e de preços públicos;

IV. o primeiro despacho do pedido de documento do CoE deverá conter, ainda, a

decisão a respeito da isenção e da dispensa de pagamento.

CAPÍTULO XVII

DISPOSIÇÔES TRANSITÓRIÀS E FINAIS

Art.lgS.0sprocessosprotocoladosapartiÍdadatadeiniciodavigênciadeste

código, serão analisados integralmente de acordo com a presente lei'

Art. 199. A edificação existente que vier a sofrer modificações de stür estÍutura, em

virtude de reforma ou reconstrução, deverá respeitar as noÍÍnas deste código'
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Art. 200. A critério do município, no interesse da preservação do patrimônio, poderão

ser isentadas de exigências do presente código as reformas, restauÍações e ampliações em

edificações existentes e identificadas como de interesse histórico, artístico ou cultural.

Art. 201. Todas as edificações de uso coletivo deverão propiciar à pessoas deficientes

melhores e mais adequadas condições de acesso e uso, obedecidas às normas da ABNT e da

legislação municipal específi ca.

Art. 202. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário e suas alterações.

Alto Alegre do Maranhão, 22 de abril de 2024.

NILSILENE SAMANA RIBEIRO

AtMEIDÂ:78728746168

&ú468,*TFllÚNMÉ

NILSILENE SANTANÀ RIBEIRO ALMEIDÀ

Prefeita MuniciPal
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VOTO DO RELATOR

COMISSÃO DE CONSTITUIçÃO, JUSTIçA, ADMINISTRAçÃO, REDAçÃO FINAL E

OBRAS PUBLICAS

Ref.: Projeto de Lei Complementar no 0612025 - "Institui o Código de Obras e Edificações do

Município de Alto Alegre do Maranhão e dá outras providências"

RELÂTOR: RUIDOUGLAS DE ALMEIDA RODRIGUES

Senhora Presidente,

Chegou a esta Comissão o Poeto de Lei Complementar no 0612025, de autoria do Poder

Executivo Municipal, que visa instltuir o Código de Obras e Edificações do ilunicípio de
Alto Alegre do l4aranhão, normatizando os critérios técnicos, adminisbativos e legais

relacionados à construção, rêforma, ampliação, licenciamento, fiscalização e uso de edificações

e obras em terrítório municipal.

' 
ANÁLISE DOPROJETO

A proposta leglslativa apresenta-se como um importante instrumento de planejamento urbano,

estabelecendo parâmetros claros e objetivos para garantir a segurança, a salubridade, a

acessibilidade, o ordenamento do uso do solo e o respeito ao meio ambiente nas intervenções

construtivas dentro do município.

O projeto compreende normas técnicas e administrativas detalhadas, com previsão de

infrações e penalidades, obrigações de proprieüários, possuidores e profissionais técnicos,

exigências para lícenciamento, execução e regularização de obras, além de definir a
competência do município para fiscalizar as construções com base em sua legislação local, em

consonância com o Plano Diretor Municipal e a Lei de Uso e Ocupação do Solo.

, IUSTIFICATIVA E I].IPORTÂNCIA

A aprovação do Codigo de Obras e Edificações é medida de extrema relevância para a

modernização da gestão pública municipal, oferecendo segurança jurídica tanto ao poder

público quanto aos cidadãos e profissionais da construção civil.

Trata-se de instrumento indispensável para o desenvolvimento urbano sustentável, capaz de

coibir irregularidades, padronizar processos administrativos e promover construções mais

seguras, acessíveis e eficientes, observando as diretrizes de acessibilidade, responsabilidade

técnica e direito à cidade.

{aaqt'
./À

Rua São Lucas Bairro Santo Antonio, SN. Alto Alegre do Maranhão-MA.
camaraaltoaleere@email.com
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Ressalta-se ainda que a proposta está em conformidade com a Constituição Federal, Lei

Orgânica Municipal e com os princípios do planejamento urbano sustentável, sendo

compatível com os demais instrumentos de política urbana do município.

r coNclusÃoEvoro

Diante do exposto, esta relatoria vota favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei

Complementar no O6/2025, por considerá-lo legal, constitucional e de elevado
interesse público, recomendando sua aprovação em plenário.

Submeto o presente voto à deliberação dos demais membros desta Comissão.

Alto Alegre do M

Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, SA.l. Alto Alegre do Maranhão-MA

aranffo, !8 dejunho de 2025.

4,/-,6 "/Z-/a <a/4,,,.,
RUIDOUGLAS DE ALMEIDA RODRIGUES

camaraaltoal (âsmail.com

Relator
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MANIFESTAçÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO

{â.
-r, '

desenvolvimento urbano do municíoig. .. ./'
/r4/, L//*/* /224--
,,RUIDOUGIáS 

DE ALMEIDA RODRIGUES

EIMI

BEZERRÂ PAIVA

Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S,À1. Alto Alegre do Maraúão-MA.
camaraaltoale gmail.com

Os membros da Comissão de Constituição, ,ustiça, Administração, Redação Final e
Obras Públicas manifestam-se favoravelmente ao Projeto de Lei Complementar no 0612025,

acompanhando integralmente o voto do rclator, por reconhecerem sua legalidade,
constitucaonalidade e essencial interesse público para o ordenamento e
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MEMORANDO NO 2025

Sala das Comassôes, em 18 de junho de 2025

Assunto: Encaminhamento do Parecer da Comissão sobre o Projeto de Lei Complementar no

061202s

Senhora Presidente,

Cumprimentando-a cordialmente, encaminhamos para os fins de praxe o Parecer Favorável
da Comissão de Constituição, Justiça, Administração, Redação Final e Obras
Públicas sobre o Projeb de Lei Complementar no 0612025, que institui o Código de
Obras e Edifica@s do Município de Alb Alegre do Maranhão.

Após análise técnica, jurídica e regimental, a Comissão manifestou-se pela aprovação
integral da matéria, destacando sua importância para a disciplina das construçôes no

município, a valorização do espaço urbano e a garantia de segurança e acessibilidade à

população.

Submetemos, portanto, à apreciação de Vossa Excelência para prosseguimento do processo

legislativo.

Atenciosamente, /-42" RUIDOUGLAS DE M G ES

R,

MI

O AUG BEZERRA PAIVA
Membro

Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S,tl. Alto Alegre do Maranhão-MA.
camaraaltoalegre@gmail.com

À Exma. Sra.
JULIANA DOS SANTOS VIEIRA
Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA


